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Estuda a influência dos filtros na prática informacional, na recuperação da informação, 
utilizando os buscadores Google e Duckduckgo. Para tanto, no referencial teórico são 
abordados os temas referentes à Competência em Informação, Busca e Recuperação de Fontes 
de Informação e Prática Informacional. Utiliza como procedimento metodológico, a pesquisa 
de cunho descritivo e abordagem qualitativa. Apresenta a coleta de dados, que foi elaborada 
com a estratégia de busca “violência doméstica contra a mulher” nos buscadores Google e 
DuckDuckGo. Utilizou para a análise de dados a técnica de análise temática. O resultado 
mostrou que a preferência por buscadores diferentes impacta diretamente nos resultados de 
buscas e, portanto, nos filtros informacionais dos pesquisadores. Por fim, conclui que diante 
da diversidade de recursos informacionais, torna-se necessária a promoção de uma atitude 
competente em informação.  
 
Palavras-chave: Competência em informação. Busca e recuperação de fontes de informação. 





It studies the influence of the filters in the informational practice, in the information retrieval, 
using Google and Duckduckgo search engines. For that, in the theoretical reference are 
addressed the subjects referring to Information Literacy, Search and Recovery of information 
sources and Informational Practice. It uses as a methodological procedure the descriptive 
research and qualitative approach. It presents the data collection, which was elaborated with 
the search strategy "domestic violence against woman" in search engines Google and 
DuckDuckGo. It used the thematic analysis technique for data analysis. The result showed 
that the preference for different search engines has a direct impact on the search results and, 
therefore, on the researchers' information filters. Finally, it concludes that in view of the 
diversity of information resources, it is necessary to promote a competent attitude in 
information.  
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No ano de 1949, o jornalista, ensaísta e romancista britânico George Orwell, publicava o 
livro 1984. O autor descrevia um mundo onde o mais fraco (o povo) era dominado por uma 
classe que ditava todas as regras. Estas regras abarcavam as roupas que deveriam ser usadas, o 
local para se trabalhar e até o dia e hora exatos para a prática de exercícios. O livro de Orwell 
evidencia a ideia de vigilância da sociedade atual e permite um olhar para as formas de 
produção da informação e comunicação na sociedade contemporânea (ORWELL, 2009). Outro 
exemplo que demonstra as questões relacionadas à vigilância é a música “Another brick in the 
wall part 2” do grupo Pink Floyd, de 1979. Trata-se de uma composição que relata um Estado 
opressor em relação às instituições educacionais extremamente rígidas (WATERS, 1979). O 
ponto comum dessas duas obras é o olhar para as formas de dominação advindas do uso e do 
controle informacional.  
Na atualidade, os controles e dominações estão presentes nos mais diferentes aspectos e 
modalidades. Como é o caso dos meios de comunicação que vem experimentando aspectos de 
controle e vigilância de forma quase imperceptível. Na internet o controle fica ainda mais 
latente, uma vez que os dados dos internautas são tidos como fonte lucrativa para os gigantes do 
mundo virtual. Assim, a todo o momento os usuários são bombardeados com propagandas de 
produtos diversos e, sem perceberem tais influências, entram em uma esfera de comportamentos 
pré-moldados. Dentre os quais destaca-se o comportamento de Busca Informacional.  
No livro “O filtro invisível: o que a internet está escondendo de você” o autor Eli Pariser 
(2012), presidente do conselho diretor e ex-diretor executivo do Portal MoveOn.org 
(considerado um dos principais portais de ativismo on-line) e cofundador da Avaaz.org 
(considerada uma das maiores organizações de ativistas) propõe reflexões sobre questões 
relacionadas à busca e ao uso informacional. O autor aborda, especificamente, os aspectos que 
têm relação com os filtros usados em diferentes sites e fontes de informação e a influência 
dessas ferramentas no acesso à informação e, mais ainda, na restrição do acesso à informação 
(PARISER, 2012).  
Percebe-se que nem as pessoas consideradas como as mais informadas sabem como de 
fato funcionam a “Busca Informacional” e como se dá a personalização. Nessa dinâmica a 
maioria tem ciência de que não existem coincidências e que há monitoramento dos indivíduos, 
mas não compreendem que ocorre de modo que o usuário pode ser influenciado pelas suas 
escolhas e características, ou seja, o perfil em plataforma de outras fontes de informação na 
internet.  
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A Competência em Informação envolve as dinâmicas informacionais de busca e 
recuperação da informação e, portanto, os filtros podem afetar diretamente esse processo.  
Dito de outra forma significa que aquele que for competente em informação não vai se 
restringir aos sites populares ou considerá-los como fonte principal de notícias, pois usará 
habilidades e conhecimentos para bloquear aquilo que for indesejável por meio de ferramentas 
próprias, buscará notícias em meios de comunicação que a ofereçam de forma mais ampla e 
utilizará bases de dados em suas buscas, a partir de seu senso crítico. Pariser (2012) propõe que 
o usuário evite navegar sempre nos mesmos sites e conheça conteúdos variados da internet para 
minimizar a influência dos filtros.  
Assim, sob a perspectiva do Comportamento Informacional, aqui observado no nível do 
estudo da Competência em Informação e da Prática Informacional, no contexto da 
Biblioteconomia, dia, e possível que sejam estudadas as questões relacionadas ao acesso e ao 
uso informacional. Se por um lado o excesso de informação pode ser um fator crítico, por outro 
lado não ter acesso pode ser limitador.  
Para a pesquisa proposta neste trabalho, foi escolhida uma temática de relevância social, 
a “violência doméstica contra a mulher”, pois, pretende-se confrontar o grau de interferência 
dos filtros nos resultados obtidos em consequência da personalização, que em determinadas 
situações pode se configurar como um delimitador por não recuperar a informação em sua 
totalidade, e sim, aquilo que o sistema interpreta como útil ao usuário, como colocado por 
Pariser (2012). Para tanto, a ideia de abordar sobre esse assunto surgiu a partir dos temas 
propostos pelo Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) para o desenvolvimento de pesquisas 
na Pós-graduação no Brasil (BRASIL, 2010). 
O PNPG de 2011-2020, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) tem como finalidade a definição de novas diretrizes e metas para as 
propostas de política de Pós-graduação e pesquisa no Brasil. Entre as temáticas indicadas 
como sendo interessantes para investimento no Brasil em pesquisa e Pós-graduação está a 
“Criminologia e Segurança Pública”, sendo a violência e a criminalidade uma de suas linhas 
de pesquisa. O documento do PNPG levanta a questão sobre a necessidade de haver pesquisas 
que funcionem como elementos que ajudem a compreender o fenômeno criminal e, a partir 
disso, subsidiar políticas públicas e programas que produzam resultados mais positivos. 
(BRASIL, 2010).  
A violência, de forma generalizada, é um grave problema no Brasil que carece de 
estudos que contribuam para sua redução. Nesse âmbito, é indubitável que a violência contra 
as mulheres, de várias maneiras e com grandes índices de homicídio, faz parte dessa 
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problemática e desta forma merece maior atenção e o desenvolvimento de pesquisas que 
possam, inclusive, contribuir com a criação de uma legislação específica para a mulher.  
No contexto da violência contra a mulher apresenta-se a Lei Maria da Penha (Lei nº 
11.340/2006), aprovada em 7 de agosto de 2006 pelo Congresso, que tem o objetivo de coibir a 
violência doméstica contra a mulher (BRASIL, 2006). Contudo, ainda assim o Brasil ocupa o 5º 
lugar no ranking de países que mais registram crimes contra as mulheres. Conforme o Mapa da 
Violência 2015, no ano de 2013 foram registrados em torno de 13 homicídios diariamente no 
país. O Mapa também revela que homicídio de mulheres negras aumentou 54% nos últimos dez 
anos (COMPROMISSO, 2016a). Pesquisa revela que cinco mulheres são agredidas a cada dois 
minutos no Brasil (PORTAL BRASIL, 2014). Na maioria das vezes denunciar o agressor não é 
algo fácil e muitas vítimas se deparam com o descaso da própria delegacia na hora de prestar 
queixa da agressão. “Às vezes, o processo de denunciar acaba sendo mais violento para essas 
mulheres do que a própria violência” disse Silvia Chakian, promotora de Justiça e coordenadora 
do Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à Violência Doméstica (GEVID) à BBC 
Brasil (MENDONÇA, 2015). A promotora revelou que entre os principais obstáculos que as 
mulheres enfrentam para denunciar seus agressores estão o fato da Delegacia de Mulheres não 
funcionar durante 24 horas, não abrir aos fins de semana e ter um número restrito de Delegacias 
de Mulheres em relação à quantidade de municípios no Brasil, como consequência das 
dificuldades apresentadas muitas mulheres são encaminhadas para uma delegacia tradicional, 
onde a falta de capacitação de agentes públicos não permitem um atendimento adequado. Outra 
questão importante é que nem sempre o agressor é punido, vindo a reincidir a agressão 
(MENDONÇA, 2015). 
Antes de prosseguir é importante salientar alguns pontos. O primeiro é que a definição 
de violência é bastante ampla. Segundo que não é são somente as mulheres que sofrem com a 
violência doméstica. 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a violência como “[...] o uso de força 
física ou poder, em ameaça ou na prática, contra si próprio, outra pessoa ou contra um grupo ou 
comunidade que resulte ou possa resultar em sofrimento, morte, dano psicológico, 
desenvolvimento prejudicado ou privação.” (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2002 
apud DAHLBERG; KRUG, 2007, p. 1165). De acordo com o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), 2006, a violência pode se apresentar de várias formas como a violência moral, 
psicológica, sexual, patrimonial, e não apenas a física. Dentro dessas tipologias temos a 
violência doméstica e a violência contra a mulher. A violência doméstica é “[...] quando ocorre 
em casa, no ambiente doméstico, ou em uma relação de familiaridade, afetividade ou 
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coabitação.” (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2006). No que diz respeito à violência 
contra a mulher o CNJ declara que “[...] é qualquer conduta - ação ou omissão - de 
discriminação, agressão ou coerção, ocasionada pelo simples fato de a vítima ser mulher e que 
cause danos, morte, constrangimento, limitação, sofrimento físico, sexual, moral, psicológico, 
social, político ou econômico ou perda patrimonial”. (CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA, 2006).  
É importante destacar que a Lei Maria da Penha trouxe benefícios como motivar as 
mulheres a denunciarem seus algozes e, inclusive, é reconhecida pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) como uma das três melhores legislações mundiais para combater a violência 
contra o gênero feminino (PORTAL BRASIL, 2016). No entanto, sua aplicação não atinge 
determinados casos, pois dependendo da região do Brasil não é utilizada entre irmãos, já que na 
compreensão de alguns juízes, a lei só deve ser aplicada se a mulher for cônjuge do homem. A 
lei também não favorece a mulher no caso desta não ser considerada hipossuficiente (quando a 
pessoa não possui condições financeiras para seu sustento) e nem quando há agressão de ex-
namorado, por interpretar que não se trata de uma violência dentro do ambiente doméstico 
(COMPROMISSO, 2016b). 
Apesar de ser pouco debatido, há estudos sobre a violência doméstica praticada contra 
os homens. Uma pesquisa feita nos Estados Unidos pela revista “American Journal of 
Preventive Medicine” revelou que quase 30% dos homens afirmaram ter sofrido algum tipo de 
abuso. De acordo com os pesquisadores foram incluídas como violência contra o gênero 
masculino agressões físicas e não físicas tais como frases depreciativas, insultos, controle e 
domínio sobre o homem (MIRANDA, 2008). 
No Brasil, a Lei Maria da Penha inicialmente não favorecia aos homens, entretanto, 
alguns tribunais vêm utilizando-a em benefício deles. Neste caso, é aplicado o princípio da 
isonomia (somos todos iguais perante a lei) quando os homens são agredidos pelas parceiras 
(JOSSERRAND MASSIMO VOLPON ADVOGADAS, [2014?]; ANGHER; SIQUEIRA, 
2002). Por outro lado, esta medida vem causando discussão entre os Tribunais e juristas, uma 
parte dos juristas não vê o homem como um ser vulnerável e assim sendo, ele não é digno de 
proteção específica prevista em normas especiais. A outra parte em defesa do homem justifica 
que ele é afetado pela violência doméstica assim como a mulher, inclusive, comprometendo seu 
emocional (NASCIMENTO, 2013).  Trata-se de uma questão muito delicada e da mesma 
maneira que a Lei Maria da Penha não abrange todos os casos de violência contra o gênero 
feminino, também o homem dependerá da interpretação do juiz responsável por decidir sua 





Qual a influência dos filtros na busca e recuperação sobre a violência doméstica contra a 
mulher sob a perspectiva dos estudos da Prática Informacional e da Competência em 
Informação?  
 
1.2 OBJETIVO GERAL 
 
Analisar a influência dos filtros na busca e recuperação sobre a violência doméstica 
contra a mulher sob a perspectiva dos estudos da Prática Informacional e da Competência em 
Informação.   
 
1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Os objetivos específicos são: 
 
a) contextualizar os estudos sobre Competência em Informação e Prática 
Informacional; 
b) relacionar as noções de fontes de informação e de filtros; 
c) apresentar os buscadores utilizados na pesquisa, Google e DuckDuckGo; 




Cada vez que surge uma inovação radical (algo novo) ou uma inovação incremental 
(reinvenção daquilo que já existe), surge também a necessidade de analisar as vantagens e 
desvantagens advindas dessa novidade. De acordo com Burke (2002, p. 173) “Parece inevitável 
que nas atividades humanas todas as soluções de um problema mais cedo ou mais tarde acabem 
gerando outros problemas”. Ter acesso à informação é tão determinante quanto estar bem 
informado. Nesse entendimento, indica-se como exemplo os candidatos do Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM) que têm chances de desenvolver uma redação mais elaborada ao 
demonstrar domínio sobre um tema e alcançar melhor pontuação se tiverem maior acesso à 
informação. Nesse segmento, é essencial estudar os resultados produzidos pela personalização, 
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além de fomentar a Competência em Informação como prática para buscar e recuperar aquilo 
que é relevante ou propiciar encontrar algo que não era o foco, mas que pode agregar 
conhecimento ou ser proveitoso (condição favorável conhecida como serendipidade).  
Assim abordar os aspectos positivos e negativos que uma nova tecnologia ou um novo 
recurso podem trazer, abordar o assunto sobre personalização (método utilizado na internet para 
personalizar o conteúdo dos sites e fontes de informação) na busca e na recuperação da 
informação se apresenta como uma alternativa de prestação de serviço à sociedade, 
especialmente, no que tange aos esclarecimentos sobre os impactos que a personalização pode 
vir a causar, afetando direta ou indiretamente as escolhas e a percepção dos indivíduos em 
relação ao mundo.  
Em relação à Biblioteconomia, a personalização pode ser vista na perspectiva da atuação 
do profissional bibliotecário, que tem como uma de suas funções e atribuições o atendimento às 
necessidades informacionais dos usuários. Nesse contexto se faz necessário que o bibliotecário 
conheça tais mecanismos para que possa aprimorar suas habilidades de modo que o seu trabalho 
não seja comprometido na hora da busca. Outro ponto de destaque em relação à atuação 
profissional do bibliotecário é a sua função de educador na promoção da Competência em 
Informação na sua comunidade, pois a personalização está presente nas dinâmicas de busca e 
recuperação da informação. A discussão desse assunto, no escopo da Biblioteconomia, pode 
fomentar mais interesse e pesquisas relacionadas à questão, promovendo debates e estudos a 
respeito do tema na área.  
Sob a perspectiva da formação em nível de graduação insere-se como justificativa a 
possibilidade de ampliação no desenvolvimento como profissional bibliotecária. Destaca-se 
também o interesse pelo tema na perspectiva pessoal e cotidiana, pois como cidadã se considera 
a personalização como ponto polêmico, visto que ao examinar as implicações que pode trazer, 
uma questão bastante instigante sobre a temática é a possível limitação do universo 
informacional e consequentemente do conhecimento, a partir do momento que as escolhas e 
preferências são induzidas.  
No que tange a escolha do tema, indica-se a “violência doméstica contra as mulheres” 
por se tratar de um assunto que atinge sem distinção todas as camadas sociais e importantes 
para o desenvolvimento da sociedade. É essencial ressaltar que o PNPG ao indicar 
investimentos em pesquisas e Pós-graduação nas áreas da Justiça, Criminologia e Segurança 
Pública pode fomentar desta maneira maior produção de estudos a respeito da temática e, por 
consequência, produzir profissionais mais esclarecidos sobre a questão, mais preparados para 
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atuar nas diversas instâncias que tem contato com essas mulheres e conferir a pesquisa científica 
o cunho social que ela deve ter.  
 
 
1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 
 
Este trabalho está organizado em sete seções primárias. Na primeira seção é 
apresentada a introdução deste trabalho. A segunda seção contempla a temática de 
Competência em Informação e com essa seção pretende-se apresentar o desenvolvimento e 
estudos sobre a mesma ao longo dos anos, a partir de um panorama nacional e internacional. 
A terceira seção sobre Busca e Recuperação de Fontes de Informação trata das fontes de 
informação e, com isso, buscadores, metabuscadores e serviços de descobertas, busca e 
recuperação da informação e fact check. A quarta seção é sobre Prática Informacional e 
apresenta uma perspectiva da Prática Informacional na inter-relação com conhecimento 
praxiológico. A quinta seção apresenta os procedimentos metodológicos e as escolhas feitas 
no percurso desta pesquisa tais como o campo da pesquisa, população e amostra, técnica de 
coleta e análise de dados. A sexta seção expõe os dados e os resultados analisados. A sétima 
seção de conclusão apresenta as conclusões e as indicações de trabalhos futuros.  
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2 COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO 
 
Para a fundamentação do trabalho foram estabelecidos três temas que serviram de 
alicerces da proposta apresentada, sendo esses a Busca e Recuperação de Fontes de 
Informação, Prática Informacional e a Competência em Informação, primeira temática 
abordada. 
No século XV, subsequente ao advento da imprensa, surgiu à chamada explosão 
informacional (BURKE, 2002, p. 175) como uma metáfora para se referir ao aumento da 
produção de informação, que se alastrou em quantidades consideráveis e velocidade avançada. 
Em razão desse fenômeno houve a necessidade de criação de novos métodos de gerenciamento 
da informação. Para se ter uma ideia do aumento significativo de material impresso na Europa, 
entre os anos de 1500 e 1750, Burke (2002) diz que estaria por volta de 130 milhões de 
exemplares de livros. E, embora esse acontecimento tenha feito com que os bibliotecários se 
tornassem mais evidentes, por outro lado, houve também uma ampliação das funções inerentes 
as suas atividades, tais como organizar, armazenar ou localizar itens informacionais. Sendo 
assim, à medida que os desafios foram surgindo, os bibliotecários tiveram que buscar soluções, 
criando novas técnicas para tratar, preservar, armazenar e avaliar o conteúdo. Achar o livro 
certo, lembrando a segunda e a terceira Lei de Ranganathan1, passou a ser uma tarefa mais 
difícil. Também foi preciso pensar em diferentes meios de acesso para se encontrar o que era 
relevante para o usuário, e outras formas de organização desses itens. Em 1550, o escritor 
italiano Antonfrancesco Doni já indicava a superfluidade (excesso) de livros “tantos livros que 
não temos tempo para se quer ler os livros”. (BURKE, 2002, p. 175). Nesse sentido, foi 
inevitável que os bibliotecários tivessem que desenvolver habilidades para enfrentar as 
transformações provocadas pela imprensa.  
Se no século XV o objetivo era superar as dificuldades em trabalhar com o aumento 
expressivo de livros, no século XX a meta foi encontrar formas, tanto eficientes quanto eficazes, 
para trabalhar com a abundância de informação. 
O sociólogo Pierre Levy (1999) cita uma fala de Einstein em entrevista realizada nos 
anos de 1950, para ilustrar a importância do fluxo informacional no último século. De acordo 
com o cientista as três bombas explodidas no século XX foram: a bomba demográfica, a bomba 
atômica e a bomba das telecomunicações. Destaca-se que a expressão “bomba das 
                                                 
1 O indiano Shiyali Ramamrita Ranganathan, matemático e bibliotecário, estabeleceu cinco leis para a 
Biblioteconomia. Sendo a segunda lei “A cada leitor seu livro” e a terceira lei “A cada livro seu 
leitor”. (FIGUEIREDO, 1992, p. 186).  
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telecomunicações” é também chamada por alguns autores, assim como o Levy, de “segundo 
dilúvio” como uma alusão ao dilúvio da Bíblia para se referir ao grande fluxo de informações. 
Levy (1999, p. 19) explica que “As telecomunicações geram esse novo dilúvio por conta da 
natureza exponencial, explosiva e caótica de seu crescimento”. Em relação à educação e 
constante mudança do saber na atualidade, o sociólogo também aponta que devido à velocidade 
com que novos conhecimentos surgem, a maior parte do que é aprendido e as habilidades 
adquiridas no decorrer da carreira profissional de uma pessoa, já estarão obsoletas ao seu final. 
Nesse sentido, constata-se a urgência do aprendizado ao longo da vida (LEVY, 1999).   
No ponto de vista de Dudziak (2003) a informação é um elemento chave em todos os 
segmentos da sociedade. No entanto, a autora explica que com as transformações no universo 
da comunicação, a ampla disponibilização de informações que por vezes se apresenta de 
maneira desordenada e confusa, em especial, por meio da internet, ela promove o surgimento de 
barreiras relacionadas ao acesso dessas informações, sendo estas: número ilimitado de fontes; 
falta de habilidade sobre alguns mecanismos de filtragem; organização e apropriação da 
informação. Assim, a visualização do crescimento exponencial da informação na sociedade, 
atual somada à percepção da necessidade de uso da informação, pode-se vislumbrar a 
importância de estudos no contexto da temática da Competência em Informação (no original em 
inglês, Information Literacy).   
Segundo Lyman (1979, p. 196 apud DUDZIAK, 2003, p. 24) literacy pode ser 
determinada como “a habilidade que uma pessoa tem de compreender matérias, ler fazendo uso 
de seu senso crítico, utilizar materiais complexos e ser autodidata, isto é, aprender por si 
mesmo”.  
O lastro da Competência em Informação remonta à década de 1970 quando em 1974, 
nos Estados Unidos, desponta a expressão Information Literacy. A Information Literacy, tal 
como se conhece hoje, surge no relatório “The Information Service Environment Relationships 
and Priorities” do bibliotecário norte-americano Paul Zurkowski, que recomendava que os 
recursos informacionais fossem aplicados no âmbito profissional, no intento de solucionar 
situações difíceis por via de técnicas e habilidades na utilização de ferramentas de acesso à 
informação. Deve-se destacar que no relatório de Zurkowski, o termo utilizado foi Information 
Skill2 para designar pessoas capazes de resolver seus problemas de informação fazendo uso de 
fontes relevantes por intermédio da tecnologia (MELO; ARAÚJO, 2007). Na mesma década, 
em 1976, o conceito se amplia em relação a uma diversidade de habilidades e conhecimentos, 
                                                 
2 A expressão Information Skill pode ser traduzida como habilidades em informação.  
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incluindo a localização e o uso da informação voltada para a tomada de decisão (DUDZIAK, 
2003). Neste mesmo ano surge um novo significado para Information Literacy, pois além das 
habilidades e conhecimentos ligados à informação passou a abranger noção dos valores ligados 
à informação para a cidadania. Os autores responsáveis por esse novo significado foram 
Hamelink e Owens (DUDZIAK, 2010). No ano de 1979 o conceito retorna à literatura com 
ênfase nas habilidades técnicas por intermédio dos autores Taylor e Garfield que tinham uma 
abordagem voltada para a questão da capacitação em informação, como sendo parte do domínio 
de técnicas e habilidades de uso das ferramentas informacionais na modelagem de soluções para 
os problemas. Assim, a década de 1970 foi marcada pela compreensão da informação como 
atributo essencial à sociedade (DUDZIAK, 2003).  
No escopo do desenvolvimento da Competência em Informação, a década de 1980 foi 
marcada pela centralidade das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). Com o 
crescimento e disseminação da Tecnologia de Informação (TI), as bases de produção foram 
alteradas, assim como de controle, de guarda, difusão e acesso à informação. Esse contexto fez 
com que o computador se tornasse o foco, o que modificou os sistemas de informação. A partir 
disso diversos trabalhos surgiram enfocando a Information Literacy como Information 
Technology Literacy. Entender o conceito da Information Literacy como capacitação em TI se 
popularizou, sobretudo no âmbito profissional (DUDZIAK, 2003). Nessa mesma década a partir 
dos estudos de usuários de Breivik, do documento governamental americano de título “Nation 
at Risk” e da publicação do “Information Power”, os bibliotecários passaram a observar que 
havia uma conexão entre as seguintes áreas: bibliotecas e educação, a Information Literacy e o 
aprendizado ao longo da vida (DUDZIAK, 2003). Os estudos de Breivik tiveram tamanha 
relevância “[...] pois constituiu um dos primeiros passos em relação à aproximação e integração 
do trabalho desenvolvido pelos bibliotecários, docentes e educadores em geral na 
implementação de programas educacionais voltados para a Information Literacy”. (DUDZIAK, 
2003, p. 25). Em 1987 a monografia de Karol C. Kuhlthau intitulada “Information Skills for an 
Information Society: a review of research, lança as bases da Information Literacy Education 
sob dois eixos ao incorporar a Information Literacy ao currículo dos discentes do Ensino Médio, 
e ao propiciar aos estudantes acesso abrangente aos recursos informacionais, por serem estes 
considerados instrumentos fundamentais na aprendizagem do aluno. Dudziak (2003) também 
destaca que, posteriormente, Kuhlthau definiria a Information Literacy como um modo de 
aprender. Ainda na década de 1980 dois documentos essenciais para a Information Literacy 
foram publicados: o primeiro foi em 1987, o livro intitulado de “Information Literacy: 
revolution in the library” publicado por Patricia S. Breivik e E. Gordon Gee. Para os autores, a 
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educação, na Era da Informação, deveria formar aprendizes ao longo da vida. O segundo, em 
1989 foi o da American Library Association (ALA), por meio do “Presential Committe on 
Information Literacy: final report” preparado por um grupo de bibliotecários e educadores, e 
determinando a definição de maior aceitação e mais difundida para a Information Literacy. 
Neste documento a ALA objetiva enfatizar a importância da Information Literacy para todos os 
indivíduos, seja na profissão ou como cidadão, e sugeri a adoção de um novo modelo de 
aprendizado de modo que houvesse maior colaboração entre a biblioteca e a sala de aula 
(DUDZIAK, 2002, 2003). No entanto, em Dudziak (2002) ressalta-se que foi a partir da 
divulgação do “Information Power”, em 1988, que surgiu o reconhecimento da necessidade de 
se integrar bibliotecas, processos e programas educacionais, com a participação dos 
bibliotecários e docentes. É nesta fase que a relação entre bibliotecas, educação e Information 
Literacy começara a ser consolidada em nível internacional. 
Em 1990 surgem os primeiros livros, dissertações e teses a respeito da Information 
Literacy (DUDZIAK, 2010). Nesta mesma década a definição da ALA para esse termo teve 
ampla aceitação resultando na implantação de vários programas educacionais direcionados para 
a Information Literacy ao redor do mundo, e em especial, nas bibliotecas universitárias 
(DUDZIAK, 2003). Nessa época, de acordo com Dudziak “começou a se popularizar o conceito 
de aprendizagem ao longo da vida (lifelong learning) e o interesse pela implementação de 
programas educacionais voltados para a Information Literacy aumentou”. (2002, p. 6). Ao fazer 
uso da Information Literacy o foco dos profissionais passou a ser “tornar os usuários (agora 
usuários da informação) em aprendizes independentes, enfatizando a integração curricular e a 
cooperação com a comunidade” (DUDZIAK, 2003, p. 26). Contudo, para muitos profissionais a 
expressão não passava de uma nomenclatura alternativa para designar a educação de usuários, 
significando que os paradigmas não tinham se modificado por completo (DUDZIAK, 2003).  
Conforme Doyle (1994, p. 3 tradução nossa) o significado da expressão Alfabetização 
Informacional se amplia para também designar a pessoa alfabetizada em informação como 
aquela que: 
 
a) reconhece que informações precisas e completas é a base para a tomada de 
decisão inteligente; 
b) reconhece a necessidade de informação;  
c) questões formuladas com base nas necessidades de informação; 
d) identifica potenciais fontes de informação; 
e) desenvolve estratégias de busca de sucesso; 
f) acessa fontes de informação, incluindo por meio de computador com base 
em outras tecnologias; 
g) avalia as informações; 
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h) integra novas informações em um corpo de conhecimento existente,  
i) utiliza informações, empregando seu pensamento crítico, para a resolução 
de problemas.  
 
Neste período, além de Doyle, destacam-se os estudos de Behrens, Candy e outros 
autores. Surgem também diferentes modelos de processo de busca e outras formas de empregar 
a informação e, devido a ênfase dada às TIC e aos ambientes eletrônicos, emergem outras 
expressões relacionadas à Information Literacy sendo estas: a Digital Literacy, a Multimídia 
Literacy e a Information Technology Literacy. Mediacy (DUDZIAK, 2003).  
A partir do ano de 1991, a diretora da Cleveland State University Library, Ohio, EUA, 
Hannelore B. Rader passa a revisar e publicar todos os anos artigos referentes à área, revisão 
bibliográfica nomeada “Bibliographic Instructions and Information Literacy” (DUDZIAK, 
2003). Cristine Bruce, em 1997, denominou a Information Literacy de modelo relacional em 
sua tese intitulada “Information Literacy: a phenomenography”, que teve como base o estudo 
relacionado às experiências de educadores e profissionais da informação sobre qual o 
significado de “ser competente em informação” (DUDZIAK, 2003). Na concepção de Bruce a 
Information Literacy é um fenômeno e supõe que não se trata apenas de desenvolver 
competências “[...] é muito mais uma questão situacional experimentada pelos sujeitos, 
resultando disso uma ênfase em determinadas concepções e experiências”. (DUDZIAK, 2003, 
p. 27). O ano de 1997 também foi marcado por várias iniciativas dentre as quais está a criação 
do Institute for Information Literacy da ALA - Association of College e Research Libraries 
(ACRL), com a finalidade de preparar bibliotecários e oferecer suporte para implementar 
programas educacionais no Ensino Superior. Outra iniciativa foi o apoio da ALA à organização 
Library Instruction Round Table (LIRT), uma entidade direcionada para a Information Literacy, 
a instrução e orientação bibliográfica, e por fim, o fomento da difusão da orientação 
bibliográfica e da Information Literacy pela instituição Library Orientation Exchange (LOEX) 
Clearinghouse for Library Instruction. Ressaltando que essa mesma entidade é responsável por 
organizar a LOEX Conference on Library Instruction anualmente (DUDZIAK, 2003).   
Em março de 1998 a ALA publicou um relatório de atualização intitulado "A Progress 
Report on Information Literacy: An update on the American Library Association Presidential 
Committee on Information Literacy: Final Report" contendo recomendações pertinentes ao 
assunto, e reiterando a importância de adequar os sistemas e profissionais da informação aos 
diversos recursos e fontes de informação, além de unir os ambientes educacional e profissional 
(DUDZIAK, 2002, 2003). De acordo com Dudziak (2003), ainda em 1998, uma pesquisa feita 
em um dos principais sites de busca da web, o Altavista, foi encontrado um número 
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significativo de resultados com a expressão Information Literacy, demonstrando que o assunto 
já despertava interesse. Desta forma, a década de 1990 foi um período no qual diversas 
iniciativas se estabeleceram e a Information Literacy se difundiu pelos continentes, buscando 
maior esclarecimento em relação ao conceito (DUDZIAK, 2003).  
Conforme Vitorino e Piantola (2009), Cristine Bruce em 2000 lança um artigo intitulado 
de “Information Literacy Research: Dimensions of the Emerging Collective Consciousness”3 
em que os estudos referentes à Competência em Informação (Information Literacy) são 
divididos em quatro fases: 
 
a) a primeira fase, no decorrer da década de 1980, denominada precursora está 
relacionada aos pioneiros da área, as pesquisas focavam as noções de habilidades informativas e 
elaboração de normas voltadas para os setores educacionais;  
b) a segunda fase, de 1990 a 1995, é marcada pelas discussões em torno do 
significado e as implicações da Information Literacy para programas educacionais e, 
denominada por Bruce de fase experimental; 
c) a terceira fase fica entre os anos de 1995 a 1999 e, é definida pela autora como 
fase exploratória. Este período é assinalado pela identificação e a exploração de diversos 
paradigmas concatenando a Competência em Informação com uma série de estudos, estando 
estre eles o cognitivismo e o construtivista. Outro fato que marca esta fase é o aumento de 
estudos com base na esfera trabalhista;  
d)  a quarta e última fase, que inicia por volta dos anos 2000 e na qual a autora não 
acusa o término, diz respeito ao que ela chama de consciência coletiva por parte dos 
pesquisadores em relação ao espaço de estudos em torno da Competência em Informação. De 
acordo com a autora esses estudos vêm se expandindo e se estabelecendo como uma fonte de 
conhecimento relevante para educadores e todos os profissionais da informação.  
  
Ainda nesta década, especificamente no ano de 2005, é realizado o National Forum on 
Information Literacy, colóquio em nível superior sobre Competência em Informação e 
Aprendizagem ao Longo da Vida, na Biblioteca de Alexandria, onde se encontra à disposição a 
Declaração de Alexandria sobre Competência em Informação contendo as regras para a 
Information Literacy. O documento “[...] declara que a Competência em Informação e o 
aprendizado ao longo da vida são os faróis da Sociedade da Informação, iluminando os 
                                                 
3 Pode ser traduzido como “Pesquisa da Literacia da Informação: dimensões da emergente consciência 
coletiva”.  
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caminhos para o desenvolvimento, a prosperidade e a liberdade”. (INTERNATIONAL 
FEDERATION OF LIBRARY ASSOCIATION AND INSTITUTIONS, 2005). Em 2008 no 
prefácio do manual Towards Information Literacy Indicators, Abdul Khan, o Assistente do 
Diretor Geral para comunicação e informação da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), cita a Declaração de Alexandria por ser um 
documento que reconhece a Information Literacy como “um direito humano básico no mundo 
digital” (CATTS; LAU, 2008, p. 5, tradução nossa), pois a mesma capacita os indivíduos para 
fazer a busca, avaliação, uso e criar informações de forma adequada e efetiva para atingir seus 
propósitos em todas as atividades da vida (CATTS; LAU, 2008, tradução nossa).  
No dia 1º de outubro de 2009, o Presidente dos Estados Unidos, Barack Obama, 
proclamou o “October as National Information Literacy Anarenness Month” (o mês de outubro 
como o mês da Competência em Informação). De acordo com o documento a iniciativa surgiu 
em razão da quantidade de informação que todos os dias são produzidas e necessárias, o que 
tem desafiado as percepções em relação ao uso competente da informação. O objetivo da 
escolha de um mês nacional da consciência da Competência em Informação é destacar a 
necessidade de todos os americanos terem habilidades necessárias para navegação na Era da 
Informação (OBAMA, 2009). Na proclamação destaca-se o “[...]. Apelo ao povo dos Estados 
Unidos para reconhecerem a informação e o importante papel que desempenha nas nossas vidas 
diárias, e apreciarem a necessidade de uma maior compreensão do seu impacto.” (OBAMA, 
2009).  
Em 2012 foi realizado The Moscow Declaration on Media and Information Literacy4, 
Conferência Internacional da Competência em Mídia e em Informação na Sociedade do 
Conhecimento, na qual afirma que indivíduos, comunidades e nações necessitam de 
determinadas competências para buscar, avaliar criticamente, criar informações e 
conhecimentos variados. Nesse sentido, a Information Literacy capacita e cria novas 
oportunidades que podem aumentar a qualidade de vida das pessoas. O documento foi 
produzido com a colaboração de 40 países, estando o Brasil entre eles (MOSCOW..., 2012).  
No ano de 2013, a UNESCO publicou o livro “Overview of Information Literacy 
Resources Worldwide5”. Atualmente a publicação encontra-se em sua segunda edição, ano de 
2014. O livro é um relatório feito com todos os pesquisadores do mundo que trabalham com 
Information Literacy, e foi coordenado pelo professor Forest Woody Horton Junior. O conteúdo 
                                                 
4 Pode ser traduzido como “A Declaração de Moscow na mídia e Literacia da Informação”.  
5 Em português pode ter a tradução como “Visão geral dos recursos da Competência em Informação 
no mundo todo”.  
27 
da publicação contém mais de 42 idiomas, apresentando publicações de destaque acerca da 
Competência em Informação no âmbito mundial. A proposta é manter essa base de dados como 
um importante repositório oficial multilíngue em todo o mundo. Para a realização desse banco 
de dados o professor Horton Junior contou com a contribuição e envolvimento coletivo de seus 
colegas e revisores. No Brasil destaca-se a participação da professora Elisabeth Dudziak, da 
Universidade de São Paulo (USP), que preparou uma lista dos materiais na língua portuguesa 
com a indicação de sites, publicações e documentos (HORTON JUNIOR, 2014). 
Em 2013, a UNESCO criou um logotipo específico para a Information Literacy (uma 
marca para identificar os trabalhos e estudos sobre a temática).  
 
Figura 1: Logotipo criado pela UNESCO em 2013 
 
Fonte: Horton Junior (2013, p. 10).  
 
O logotipo oficial em âmbito internacional da Information Literacy foi originalmente 
concebido há anos atrás pelo jovem artista cubano Edgar Luy Perez, no qual o vencedor de um 
concurso patrocinado pela IFLA. (HORTON JUNIOR, 2013, tradução nossa).  A segunda 
edição do livro “Overview of Information Literacy Resources Worldwide”, datada em 2014, 




Figura 2: Logotipo criado pela UNESCO em 2014 
 
Fonte: Horton Junior (2014, p. 15).  
 
O logotipo oficial em âmbito internacional criado para a Information Literacy, e adotado 
no ano de 2014, também foi uma criação do artista cubano Edgar Luy Perez, em participação do 
concurso patrocinado pela IFLA (HORTON JUNIOR, 2014, tradução nossa). 
No contexto nacional, os pioneiros da Information Literacy são os bibliotecários que 
desenvolveram estudos referentes à educação de usuários ao longo dos anos. Entre os 
precursores da Information Literacy no Brasil estão Alves (1992), Breglia (1986), Cerdeira 
(1975), Flusser (1982), Milanesi (1986), Obata (1999) e Perroti.(1990), de acordo com Dudziak 
(2001 apud DUDZIAK, 2002). 
Tal como é estudado hoje, indica-se Sônia Elisa Caregnato (2000), professora da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), por traduzir a Information Literacy para 
“Alfabetização Informacional” no artigo “O desenvolvimento de habilidades informacionais: o 
papel das bibliotecas universitárias no contexto da informação digital em rede”, no periódico 
intitulado “Revista de Biblioteconomia e Comunicação”.  
Para Rasteli e Cavalcante (2013) foi a partir da primeira abordagem feita por Caregnato 
em 2000 que a Competência em Informação ganhou repercussão dentro da Biblioteconomia e 
da Ciência da Informação no Brasil. Entre os pesquisadores que realizaram estudos a respeito 
do conceito e sua aplicabilidade na educação dos usuários estão Belluzzo (2001), Hatschbach 
(2002), Campello (2003) e Dudziak (2003).  
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Em agosto de 2011 aconteceu o I Seminário de Competência em Informação, no XXIV 
Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação (CBBD), na Cidade de Maceió em 
Alagoas, e que deu origem à “Declaração de Maceió sobre a Competência em Informação”. A 
Declaração foi elaborada pelos participantes do “Seminário sobre Competência em Informação: 
cenários e tendências”, organizado pela Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários, 
Cientistas da Informação e Instituições (FEBAB), pelo Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (IBICT) e pela Universidade de Brasília (UNB). Realizado no CBBD pela 
FEBAB, com a Associação Alagoana dos Profissionais em Biblioteconomia (AAPB) e apoio da 
Universidade Federal de Alagoas (UFAL), na cidade de Maceió (Alagoas). Neste seminário, a 
expressão “Competência em Informação” foi adotada para a tradução do termo “Information 
Literacy” (DECLARAÇÃO..., 2011).  
Em 2013, na cidade de Florianópolis, aconteceu o II Seminário de Competência em 
Informação: cenários e tendências, no XXV CBBD com a temática “Competência em 
informação e as populações vulneráveis: de quem é a responsabilidade?”. Na oportunidade foi 
elaborado o “Manifesto de Florianópolis sobre a Competência em Informação e as populações 
vulneráveis e minorias”. No documento são definidas as responsabilidades e ações a serem 
implementadas em prol da população menos privilegiada (MANIFESTO..., 2013).  
No ano de 2014 foi realizado o III Seminário sobre Competência em Informação: 
cenários e tendências, na cidade de Marília, em São Paulo. O evento teve como tema a 
“Competência em Informação e Redes de Conhecimento Colaborativo”. No seminário foi 
elaborada a “Carta de Marília”, que reafirma a urgência e importância da Competência em 
Informação para o Brasil, e que apresenta diretrizes para o desenvolvimento da área. Nesse 
evento “CoInfo” tornou-se a abreviação oficial para a expressão Competência em Informação 
(CARTA..., 2014).  
No mesmo ano de 2014, no mês de outubro, no XV Encontro Nacional de Pesquisa e 
Pós-Graduação em Ciência da Informação (ENANCIB), ocorreu o “I Seminário sobre 
Competência em Informação do ENANCIB: integrando as redes dos pesquisadores: proposta de 
monitoramento e intercâmbio de atividades de pesquisa no Brasil”. O evento foi realizado pela 
Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Ciência da Informação (ANCIB) e o 
IBICT, e aconteceu na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em Belo Horizonte. A 
proposta do seminário foi criar um espaço para refletir, discutir e compartilhar as experiências e 
práticas, sobre Competência em Informação e sua Rede de Conhecimento Colaborativo dos 
pesquisadores dentro do campo da Ciência da Informação no Brasil. O evento convidou 23 
especialistas e profissionais interessados no tema, devido seus experimentos e vivências, e nos 
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quais foram divididos em quatro Grupos de Trabalhos (GT), em que as seguintes questões 
foram apresentadas: 
 
a) Quais os aspectos que podem favorecer ou impedir a inserção da 
Competência como área estratégica nas agendas de gestão de órgãos 
governamentais e da sociedade civil no Brasil? 
 
b) Quais as temáticas de relevância que devem envolver a pesquisa e o 
ensino da Competência em Informação e que poderão apoiar a inserção 
dessa área estratégica nas agendas de gestão de órgãos governamentais e 
da sociedade civil no Brasil? (SEMINÁRIO SOBRE COMPETÊNCIA 
EM INFORMAÇÃO DO ENCONTRO NACIONAL DE PESQUISA EM 
CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO, 2014, p. 5).  
 
Após discussões, reflexões, sugestões de estratégias de ação, cada GT apresentou os 
resultados obtidos dos debates em forma de recomendações à Coordenação do Seminário para 
serem utilizadas como guia às ações do IBICT, no intento de consolidar a Competência em 
Informação no Brasil. Os formulários contendo as discussões resultantes e as recomendações 
acordadas pelos GT ao final foram sistematizados para serem publicados em documento 
impresso e eletrônico no formato de Relatório Geral do Evento, com a finalidade de que esses 
resultados sejam divulgados em âmbito nacional e internacional (SEMINÁRIO DE 
COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO DO ENCONTRO NACIONAL DE PESQUISA EM 
CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO, 2014).   
No XVI ENANCIB, ocorreu o II Seminário sobre a Competência em Informação do 
ENANCIB, no ano 2015, na Universidade Federal da Paraíba (UFPB), João Pessoa na 
Paraíba, que teve como objetivo dar continuidade aos debates sobre a Competência em 
Informação, com participação de pesquisadores, professores, alunos e gestores com desígnio 
de inclusão de ações e fortalecimento das Redes de Conhecimento Colaborativo no Brasil. 
Neste seminário foi ressaltada a relevância de uma rede colaborativa com o mapeamento da 
Competência em Informação para que se possa compartilhar e utilizar a informação 
estrategicamente na educação ao longo da vida de usuários e bibliotecários, além do fato da 
rede impulsionar a infraestrutura informacional em âmbito nacional, dentro do contexto da 
Sociedade da Informação e Conhecimento. Nessa oportunidade o IBICT apresentou os 
encaminhamentos feitos acerca da temática. Desta forma, dentre as solicitações encontra-se 
estabelecer uma rede de colaboração entre as instituições educacionais e de pesquisa, 
mudança curricular de modo que o profissional seja mais qualificado, um programa voltado 
para a difusão do conhecimento científico e tecnológico, cooperação de modo a otimizar os 
processos de acesso e uso da informação, e além disso, a rede deve atuar de maneira que 
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contribua tanto na formação dos profissionais quanto na dos usuários da informação. Para 
tanto, foram incluídas como propostas a criação de um mapa da Competência em Informação 
em âmbito nacional, instituir uma rede em que o ensino, a pesquisa e extensão possam se 
relacionar, e também que o tema faça parte dos assuntos abordados no site do IBICT 
(SEMINÁRIO SOBRE A COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO DO ENCONTRO 
NACIONAL DE PESQUISA EM CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO, 2015). 
Em maio de 2015 foi realizado o “I Fórum sobre Competência em Informação: 
pesquisas e práticas no Rio de Janeiro”, organizado pelo Curso de Biblioteconomia e Gestão de 
Unidades de Informação (CBG) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e pela 
Escola de Biblioteconomia da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). O 
propósito desse evento foi criar um espaço para troca de experiências, e estudos para promover 
aperfeiçoamento da prática profissional dos pesquisadores e bibliotecários do Estado do Rio de 
Janeiro que atuam na Competência em Informação (FÓRUM SOBRE COMPETÊNCIA EM 
INFORMAÇÃO NO RIO DE JANEIRO, 2015).  
Ainda no ano de 2015, no mês de junho, aconteceu o “II Fórum de Discussão: 
Information Literacy, possíveis caminhos e reflexões”, em Vitória no Espírito Santo, na 
Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). O Fórum teve como objetivo promover a 
interação com bibliotecários, professores e alunos do Curso de Biblioteconomia e comunidade 
interna e externa à Universidade, para dar prosseguimento às reflexões a respeito da 
Information Literacy e as várias designações utilizadas para a expressão no Brasil. Organizado 
em parceria com o Conselho Regional de Biblioteconomia da 6ª Região (CRB 6) e o 
Departamento de Biblioteconomia do Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas (CCJE) da 
UFES (CONSELHO REGIONAL DE BIBLIOTECONOMIA, 2015; GERLIN, 2015).  
No mês de junho, do ano de 2016, foi realizado no Instituto Nacional de Tecnologia 
(INT) o “I Seminário Temático da Rede de Bibliotecas das Unidades de Pesquisa (RBP)” do 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCII) na Cidade do Rio de 
Janeiro. O evento promovido pelo IBICT teve como temática a Competência em Informação e 
dados de pesquisa. A mesa redonda “Competência em Informação” contou com a participação 
de Lidia Mendes, chefe da Seção de Informação e Prospecção Tecnológica (SIPT), professora 
Regina Belluzzo da Universidade Estadual Paulista (Unesp) e Ester Omellia, coordenadora da 
Rede de Bibliotecas Públicas de Barcelona (Espanha), e discutiu a questão do papel estratégico 
dos profissionais bibliotecários de pesquisa voltada para o desenvolvimento científico e 
tecnológico nas instituições. Outros pontos abordados foram sobre aumentar o número de 
publicações a respeito da competência, além da apresentação do projeto que integra as 
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bibliotecas universitárias e de pesquisas criado pela RBP, IBICT, e em parceria com a UNB 
(BRASIL, 2016).  
No dia 6 de outubro de 2016, no Centro Cultural do Banco do Brasil (CCBB) foi 
realizado o II Fórum sobre Competência em Informação: pesquisas e práticas no Rio de Janeiro 
organizado pelo CBG da UFRJ. O intento do evento foi reunir profissionais ligados à 
Competência em Informação para debater sobre os trabalhos produzidos em torno da mesma, as 
suas práticas, e os resultados obtidos no âmbito profissional (FÓRUM SOBRE 
COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO NO RIO DE JANEIRO, 2016).  
Em 25 de novembro de 2016, no XVII ENANCIB cujo tema foi “Descobrimentos da 
Ciência da Informação: desafios da Multi, Inter e Transdisciplinaridade (MIT) realizou-se o III 
Seminário sobre a Competência em Informação do ENANCIB, na Universidade Federal da 
Bahia (UFBA), em Salvador. O evento teve por finalidade servir de espaço para que pudesse 
dar continuidade à discussão e compartilhamento de experiências e práticas sobre a 
Competência em Informação além de sua articulação junto as Redes de Conhecimento 
Colaborativo no Brasil. O evento recebeu apoio do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), 
por intermédio do IBICT, da UNB, da UNESP e da ANCIB (SEMINÁRIO SOBRE A 
COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO DO ENANCIB, 2016).   
A European Conference on Information Literacy (ECIL) é uma conferência 
internacional que acontece anualmente e reúne pesquisadores, profissionais da informação, 
especialistas em mídia, educadores, decisores políticos, ambientalistas e demais profissionais no 
intento de compartilhar conhecimento e experiências. O objetivo principal do evento é buscar 
informações sobre Alfabetização e Aprendizagem ao Longo da Vida. A cada ano a ECIL é 
organizada em um diferente país da Europa. Em outubro de 2013 foi realizada a “I European 
Conference on Information Literacy”, em Istambul na Turquia. Em 2014 a “II European 
Conference on Information Literacy” aconteceu em Dubrovnik na Croácia. Em sua terceira 
edição, em 2015, trouxe o tema “Information Literacy in the Green Society”, em Tallinn na 
Estónia. Em sua quarta edição, em outubro de 2016, com a temática “Information Literacy in 
the Inclusive Society” o evento aconteceu em Praga, República Checa (EUROPEAN 
CONFERENCE ON INFORMATION LITERACY 2013, 2014, 2015, 2016, tradução nossa).  
Isto posto, a Competência em Informação tem sido assunto de estudos e práticas desde a 
década de 1970. Contudo, percebe-se que foi a partir dos anos 2000 que aconteceu a 
intensificação dos debates ao redor do tema, principalmente, em nível nacional.  
Definir Competência em Informação é algo complexo diante do número considerável de 
possibilidades concebidas por diversos autores. O dicionário Webster (1981, p. 63 apud 
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FLEURY; FLEURY, 2001, p. 184), define competência como “Qualidade ou estado de ser 
funcionalmente adequado ou ter suficientemente conhecimento, julgamento, habilidades ou 
força para uma determinada tarefa”.    
De forma geral indica-se a Competência em Informação a partir de quatro etapas: 
reconhecer a necessidade da informação, localização, avaliação e uso. A Competência em 
Informação está relacionada às habilidades que um sujeito tem em relação ao trato com a 
informação. Assim sendo, na concepção de vários autores, é competente em informação o 
indivíduo que sabe reconhecer que ele precisa buscar a informação; sabe localizá-la utilizando 
fontes adequadas e sabe usá-la de maneira ética.  
No entendimento de Dudziak (2003, p. 28-29) o objetivo da Competência em 
Informação (Information Literacy) é: 
 
[...] preparar indivíduos que consigam identificar a natureza e a dimensão de 
sua necessidade informacional. 
Que tenham capacidade de identificar e manusear fontes potenciais de 
informação, se familiarizando com as diversas mídias de informação (jornal, 
televisão, internet...) Tenham senso crítico para avaliar a informação, e 
fazendo uso dos critérios de relevância, objetividade, pertinência, lógica e 
ética. 
Usem e comuniquem a informação com propósito específico, seja 
individualmente ou dentro de um grupo, e desta forma gerar novas 
informações e necessidades informacionais.  
Sejam indivíduos independentes no que tange o aprendizado, que inclusive 
deve ser ao longo da vida, ou melhor, a Competência em Informação deve 
fomentar educação continuada.  
 
A UNESCO adota o seguinte conceito para a expressão: 
 
A Competência em Informação capacita as pessoas para buscar, avaliar, usar 
e criar a informação de forma efetiva para atingir as suas metas pessoais, 
sociais, ocupacionais e educacionais, e é um direito humano básico num 
mundo digital, e promove a inclusão social em todas as nações. 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E CULTURA; INTERNATIONAL FEDERATION OF 
LIBRARY ASSOCIATIONS AND INSTITUTIONS, 2005 apud ALVES; 
ALCARÁ, 2014, p. 86). 
   
 No entanto, entre as diversas definições a da ALA, corporação fundada em 6 de 
outubro de 1876 e que se configura na maior e também a mais antiga associação de 
bibliotecas do mundo, é a mais citada na literatura (AMERICAN LIBRARY 
ASSOCIATION, 2016, tradução nossa):   
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Para ser competente em informação, uma pessoa deve ser capaz de 
reconhecer quando uma informação é necessária e deve ter a habilidade de 
localizar, avaliar e usar efetivamente a informação. (....) Resumindo, as 
pessoas competentes em informação são aquelas que aprenderam a aprender. 
Elas sabem como aprender, pois sabem como o conhecimento é organizado, 
como encontrar a informação e como usá-la de modo que outras pessoas 
aprendam a partir dela. (AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION, 1989, p. 
1 apud DUDZIAK, 2010, p. 7).  
 
A ACRL é uma divisão da ALA criada no ano de 1940. Esta associação representa um 
número acima de 11 mil bibliotecários acadêmicos e de pesquisas (AMERICAN LIBRARY 
ASSOCIATION, 2016, tradução nossa). Em 11 de janeiro de 2016 foi aprovado pelo 
Conselho da ACRL o documento Framework for Information Literacy for Higher Education 
cuja tradução pode ser Quadro para a Alfabetização Informacional para o Ensino Superior, 
declarando que:  
 
Competência em Informação é o conjunto de habilidades integradas que 
abrangem a descoberta reflexiva da informação, a compreensão de como a 
informação é produzida e valorizada, e o uso da informação na criação de 
novos conhecimentos e participando de forma ética em comunidades de 
aprendizagem. (AMERICAN LIIBRARY ASSOCIATION, 2016, p. 3, 
tradução nossa).  
 
A cada avanço tecnológico surge uma novidade para a vida do cidadão. Algo que pode 
influenciar com mais ou menos intensidade o cotidiano, seja nas atividades domésticas, no 
lazer ou no ofício. No entanto, para o bibliotecário a exigência em relação às habilidades para 
lidar com a evolução tecnológica, que por sua vez, afetam sua maneira de executar as 
atividades da profissão, é cada vez maior. Nesse sentido, a finalidade precípua da 
Competência em Informação é proporcionar ao profissional bibliotecário, ou qualquer outro 
que trabalhe com informação, aptidão para desempenhar sua função com responsabilidade.  
A profissão de bibliotecário nunca mais será a mesma, uma prova disso é a própria 
denominação que ele passou a receber: profissional da informação. Com as transformações 
causadas pela tecnologia, a explosão da internet, o Big Data (grande fluxo de volume de 
dados), suportes variados (CD, DVD, Pen Drive, e-book etc) e informação em vários formatos 
(texto, imagem, vídeo, música etc). Sob esse contexto nota-se a necessidade de habilidades 
para acompanhar as sucessivas transformações causadas pelas tecnologias e que impactam em 
todas as áreas. Ser competente em informação não é mais uma exigência que atinge 
unicamente os profissionais da informação. No dia a dia também há que ser competente para 
lidar com essa questão, pois a avaliação das fontes de informação surge como habilidade 
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essencial no exercício da cidadania. Avaliar requer senso crítico, requer averiguar a 
veracidade dos fatos de modo que a visão ou julgamento construído sobre algo não sejam 
influenciados e direcionados.  
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3 BUSCA E RECUPERAÇÃO DE FONTES DE INFORMAÇÃO 
 
Devido a todas as transformações provenientes dos avanços na tecnologia, mais as 
inúmeras alternativas de fontes, entende-se que o ato de buscar ou recuperar aquilo que é 
relevante, mesmo com tantos recursos à disposição pode não ser mais algo tão simples. As 
mudanças trouxeram impacto ao Comportamento (prática) Informacional dos usuários. 
Antes do advento da internet as informações eram oriundas, geralmente, de coleções e 
localizadas com mais facilidade. No entanto, com a explosão da Web, a pluralização dos 
buscadores que se tornaram uma das principais ferramentas de buscas entre os indivíduos, as 
diferentes maneiras de buscar, localizar e recuperar a informação, além da multiplicidade de 
documentos de dimensões desiguais, se fez necessário uma nova postura (SIQUEIRA, 2013). 
Dessa forma ter conhecimento de como as ferramentas funcionam, como atuar na web e, 
saber selecionar as fontes é primordial para não comprometer o processo de busca e 
recuperação da informação. 
Outro ponto no que se refere ao assunto é que com a expansão da Web e das próprias 
fontes novos serviços de busca e recuperação da informação foram criados. Entre esses 
recursos estão a Disseminação Seletiva da Informação voltada para administrar melhor o 
conhecimento e os serviços para aprimorar as buscas de forma que os indivíduos atinjam o 
seu objetivo com eficácia, isto é, adquirir informação relevante. Destacam-se, neste caso, os 
serviços da internet que faz averiguação dos fatos o chamado Fact Check e o Discovery 
Services (Serviços de Descobertas) recursos que são algumas das abordagens nos próximos 
tópicos. 
 
3.1 FONTES DE INFORMAÇÃO 
 
Fontes de informação, também denominada de recursos informacionais, de acordo 
com o Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde, mais 
conhecido como Bireme (2001, p. 7 apud SAVI; SILVA, 2009 p. 182) “[...] significa qualquer 
recurso que responda a uma demanda de informação por parte dos usuários, incluindo 
produtos e serviços de informação, pessoas ou rede de pessoas, programas de computador, 
etc.” Em outras palavras, fontes de informação podem ser quaisquer meios pelos quais um 
indivíduo utilize para a obtenção da informação, seja um documento, dados ou por intermédio 
de outros indivíduos. 
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Grogan (1970) categoriza as fontes de informação de três formas: primárias, 
secundárias e terciárias. Nos quadros abaixo elas são apresentadas conforme sua classificação: 
 
Quadro 1: Fontes Primárias  
Periódicos Patentes 
Relatórios de pesquisa Normas 
Anais de eventos Literatura comercial 
Relatos de expedições científicas Teses e dissertações 
Publicações oficiais  
Adaptado de Grogan (1970, p. 14).  
 
Para o autor as literaturas primárias ou fontes primárias são aquelas que têm como 
características principais possuir novos conhecimentos, releitura de ideias ou fatos antigos e 
são constituídas por informações mais recentes. Grogan (1970) também ressalta que alguns 
desses documentos apesar de não serem publicados podem ser consultados direto com aqueles 
que o produzem, como é o caso dos cadernos de laboratórios e os memorandos.  
 
Quadro 2: Fontes Secundárias 
Periódicos Monografias 
Serviços de indexação e resumo Tratados 
Revisões  Livros didáticos 
Livros de referência  
Adaptado do Grogan (1970, p. 15).  
 
O autor acrescenta que este grupo é formado a partir das fontes primárias e 
representam o conhecimento já existente, isto é, o conhecimento “trabalhado” (GROGAN, 
1970).   
Quadro 3: Fontes Terciárias 
Anuários e diretórios Bibliografias 
Adaptado do Grogan (1970, p. 15).  
 
O objetivo primário dessas fontes é auxiliar o pesquisador a pesquisar nas fontes 
primárias e secundárias (GROGAN, 1970). Estas são fontes consideradas pelo autor como 
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incomuns por se tratar de obras que na maior parte não contém o conhecimento “sujeito” em 
tudo (Grogan, 1970). São materiais direcionados só para consulta e de leitura superficial. 
Targino (2000) destaca que a comunidade científica para divulgar seus trabalhos com 
informações comprovadas se utiliza da comunicação formal ou estruturada e, para trocar 
informações e ideias a respeito de estudos em desenvolvimento faz uso da comunicação 
informal ou não estruturada. Afora essas duas formas há também a comunicação semiformal. 
A autora acrescenta que a comunicação formal se dá por intermédio da comunicação escrita 
nos diversos suportes como o livro e o periódico. A comunicação informal, ao contrário, 
acontece por meio de troca de informações pelos canais interpessoais e quaisquer recursos que 
não envolva formalismo, por exemplo, uma reunião ou correspondência. A semiformal 
envolve concomitantemente aspectos das fontes formais e informais como é o caso de eventos 
técnicos científicos e, assim como a comunicação formal ela também propicia debates entre 
os pares das áreas do conhecimento podendo gerar mudanças ou a validação do teor original. 
Em sua obra sobre fontes de Informação em Ciência e Tecnologia (ICT), Cunha 
(2016) reforçando o que Targino (2000) disse, esclarece que fontes de informação não 
possuem uma definição restrita, considerando-se que são documentos que abarcam desde 
manuscritos, publicações impressas e eletrônicas, obras de artes, peças de museu e demais 
objetos e documentos que possam atender algum tipo de demanda. Afora as fontes citadas 
pelo autor nas quais podem ser classificadas como formais ou semiformais ainda existem as 
fontes informais que ele apresenta, como exemplo, as cartas, comunicação oral, mensagem 
eletrônica como e-mail ou software para trocar mensagens de texto em smartfones, entre 
outros recursos.  
As fontes de ICT possuem características em comum sendo as mais importantes: o 
formato, a universalidade, e acumulação dos conhecimentos. Ou seja, possuem formatos 
diversificados, é utilizada por profissionais espalhados pelas inúmeras regiões mundiais e o 
conhecimento da ciência e tecnologia é formado pelas informações coletadas durante o 
decorrer do tempo. 
Cunha (2016) adota a mesma tipologia e arranjo, empregados por Grogan (1970), para 
classificar as fontes de informação. Desta forma, o autor também as classificam como fontes 
primárias, secundárias e terciárias. Nos seus estudos nota-se a ampliação daquelas 
apresentadas por Grogan (1970), o que demonstra que a tipologia da fonte de informação 
dependerá do item e, principalmente, do uso que se faz desse item. A respeito da eficácia, 
Cunha (2016) também evidencia que para atingir o sucesso na pesquisa ou em alguma 
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atividade direcionada à ciência e tecnologia é necessário que se faça uso regularmente das 




De acordo com o Dicionário de Biblioteconomia e Arquivologia buscador ou 
mecanismo de busca é “[...] recurso que o usuário escolhe para montar de uma estratégia de 
busca com operadores booleanos de forma simplificada”. (CUNHA; CAVALCANTI, 2008, 
p. 60). No ano de 1996, a expansão da internet, a criação da World Wide Web (WWW) e do 
browser Mosaic, considerado o navegador pioneiro, proporcionou ao usuário ter acesso a uma 
quantidade demasiada de informações na web. Contudo, isso gerou uma dificuldade, pois, se 
por um lado possibilitava ao usuário obter inúmeras informações espalhadas em homepages 
(páginas iniciais), por outro lado, distinguir uma homepage das demais existentes tornou-se 
um problema porque as informações eram completamente desorganizadas, eram buscas sem 
estrutura ou um caminho definido. O usuário acessava uma página conhecida e “navegava” a 
partir de links até encontrar a informação de interesse (CUNHA, 2016). Sobre a explosão da 
WWW, Cunha diz (2016, p. 130) que “[...] tivemos uma avalanche de informações, similar a 
um depósito de documentos não-classificados.” Desta forma surge a questão de como 
transformar informações desordenadas em algo próximo a uma biblioteca. Despontam, então, 
os diretórios eletrônicos denominados mecanismos ou motores de busca como uma maneira 
de recuperar informação de qualidade na internet, podendo ser considerado um repositório 
eletrônico de informações. O número de buscadores teve um crescimento considerável, e 
devido sua semelhança com uma coleção de referência de biblioteca que para buscar a 
informação se faz necessário consultar diferentes fontes de referência, tal semelhança faz com 
que o procedimento nos buscadores seja o mesmo, sendo importante pesquisar em distintos 
buscadores no intento de adquirir a melhor resposta, ou seja, mais atualizada e maior 
qualidade (CUNHA, 2016). O autor explica que cada buscador trabalha de uma forma, e por 
consequência, cada um possui um determinado grau de dificuldade, afetando o resultado da 
busca que por vezes é impreciso e vago. Quanto aos metabuscadores, ou metamecanismos de 
busca e metamotor, ele expõe que trata-se de um mecanismo que tem a função de buscar por 
um termo específico em vários buscadores, é um recurso que oferece resultados mais 
abrangentes do que procurar em um mecanismo apenas (CUNHA, 2016).  
Em conformidade com Guimarães (2008) a internet possibilita ao usuário, por meio de 
um programa navegador mais conhecido como browser, acessar uma vasta quantidade de 
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endereços na web que podem direcioná-lo para a informação de seu interesse. Entre essas 
ferramentas a mais conhecida é a máquina de busca que são programas usados ou acionados 
por meio de navegadores, e que são mantidas por empresas que possuem grandes bancos de 
dados, que por sua vez, contêm referências a páginas da web fazendo uso de palavras-chave. 
A web é constantemente monitorada e, cada vez que uma página diferente é detectada ela é 
incorporada ao banco de dados dessas empresas, e as palavras-chave da página são indexadas. 
Sendo assim, toda vez que o usuário solicita uma pesquisa usando uma palavra-chave ou uma 
combinação booleana de palavras-chave, a máquina de busca faz uma averiguação na base de 
dados e notifica ao usuário os endereços das páginas que contêm as palavras desejadas. O 
Google é considerado atualmente uma das máquinas de busca da internet mais popular, 
provavelmente devido ao tamanho de seu banco de dados possibilitando acesso à quantidade 
extraordinária de informações. Pressupõe-se que ele possua mais de 9 bilhões de páginas 
indexadas (CUNHA, 2016). Na opinião de Guimarães (2008) o Google é um dos melhores 
buscadores da internet em número de sites indexados, apresentando resultados por relevância.  
No entanto, Cunha (2016) adverte que os mecanismos de busca não indexam tudo que 
está na web. A web invisível é a parte da web em que os robôs (ou aranhas) denominação 
dada os programas de busca responsáveis pelo monitoramento dos conteúdos que circulam na 
web, não conseguem penetrar e por consequência não realizando a indexação. Trata-se nesse 
caso, dos locais onde ficam os bancos de dados e portais que exigem senha ou pagamento 
para que possam ser acessados.  Além de que, os buscadores não fazem nenhum tipo de 
classificação ao indexar automaticamente as informações. A prioridade desses mecanismos é 
em alcançar uma vasta quantidade de informações, a seletividade é menos importante. 
 
3.1.2 Metabuscadores e Serviços de Descoberta 
 
As buscas pela informação nas bibliotecas eram feitas pelo catálogo tradicional 
contendo material impresso e posteriormente criou-se também um catálogo para as coleções 
audiovisuais ou iconográficas. Entretanto, essas coleções tinham que ser tratadas 
separadamente, ficavam em locais diferentes e desvinculadas do material impresso, 
dificultando para o usuário que se via obrigado a fazer diversas estratégias de busca em mais 
de um instrumento. Com a inserção de outros recursos informacionais (vídeo, gravação de 
som, tridimensional etc.) e com o propósito de facilitar a busca do usuário, há necessidade de 
que a consulta possa ser feita em um único local que ofereça os diversos tipos de dados 
(SERRA, 2013). Com o tempo as bibliotecas deixaram de usar somente seus acervos físicos 
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ou digitais passando também para os serviços de informação de conteúdo digital, podendo 
esses serem licenciados ou assinados, permanente ou temporário com acesso a diversas bases 
de dados, repositórios, periódicos eletrônicos, e-books e demais materiais disponíveis. 
Contudo, devido ao fato de que cada ferramenta assinada/acessada possui sua própria 
plataforma o mesmo problema volta a se repetir, isto é, repetição da estratégia de busca nos 
instrumentos. Surge, então, como solução os metabuscadores (programas que vasculham a 
internet em busca de informações em vários sites, simultaneamente) e os serviços de 
descoberta (SERRA, 2013; FOLHA DE SÃO PAULO, 2010).  
Busca federada ou pesquisa integrada são algumas das denominações recebidas pelas 
metabusca. Essa forma de recuperação da informação consiste em consultar diversas fontes, 
concomitantemente, apresentando os resultados em uma única interface. Além disso, a 
metabusca ao realizar sua pesquisa em uma única caixa de texto reproduz a mesma 
experiência que os usuários têm com o Google (MARANHÃO, 2011). Conforme Sá (2013) a 
tecnologia de metabusca oferece várias possibilidades, podendo ser buscas simultâneas, com 
referências cruzadas, paralelas, buscas em rede ou integradas. Este processo de busca consiste 
em utilizar uma expressão que será pesquisada em diversas fontes informacionais.  
 
Serra (2013) faz algumas observações sobre os metabuscadores. Quanto maior o 
número de bases integradas, maior o tempo de demora em resposta; a velocidade da pesquisa 
vai depender da velocidade de conexão de cada uma das fontes podendo haver falhas; a ordem 
dos resultados, no quesito relevância, vai de acordo com o critério empregado por cada fonte e 
a duplicação de registro também é outro ponto, pois, o mesmo registro pode se encontrar em 
fontes distintas. Maranhão (2012) ressalta que a busca federada, inicialmente, se mostrou um 
grande passo ao possibilitar consulta a inúmeras fontes ao mesmo tempo e, resultado por meio 
de uma interface apenas, ao invés de visitar dezenas. Porém, com a demanda por velocidade e 
relevância aparecem novas ferramentas, surgindo os serviços de descoberta na web.  
O discovery services, em português denominado como serviços de descobertas, as 
bases de dados são pesquisadas previamente, os metadados são coletados e reunidos em um 
único local, gerando assim sua própria base de dados com as informações recuperadas 
(MARANHÃO, 2011; PAVÃO; CAREGNATO, 2015). As vantagens no serviço de 
descoberta estão na velocidade da recuperação da informação sem o problema de tempo de 
resposta de cada base; os dados recolhidos recebem o mesmo critério para relevância; os 
metadados e os textos completos são indexados; eliminam-se os registros repetidos; 
atualização automática da base por consequência das rotinas de coleta e apresentação de uma 
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interface familiar ao usuário (SERRA, 2013). Isso não significa que esse sistema não possa 
apresentar problemas, para Patil e Gopal (2011 apud PAVÃO; CAREGNATO, 2015) 
centralizar os registros em um único local pode gerar falhas, caso esse ponto de acesso não 
funcione corretamente e gerar pontos de estrangulamento como, por exemplo, o hardware não 
ter capacidade suficiente ou incapacidade do próprio link de acesso à base. Palmonari e outros 
(2011 apud PAVÃO; CAREGNATO, 2015) alertam que para a busca de serviços de 
descoberta em rede é imprescindível que os usuários tenham um determinado grau de 
experiência para que os mesmos possam identificar os dados pertinentes e, depois encontrar 
os serviços relevantes, pois selecionar material valioso em uma gama de informações que são 
recuperadas na busca, não é uma atividade fácil.   
 
3.2 BUSCA E RECUPERAÇÃO DA INFORMAÇÃO  
 
Buscar uma informação é o ato de procurar, averiguar, pesquisar os possíveis locais 
em que ela pode estar armazenada para então adquiri-la, ou recuperá-la novamente.  
Araújo Júnior (2007), ao citar os autores Belkin e Croft (1987), conceitua a busca e 
recuperação da informação como um processo para a localização de todo tipo de documento 
ou objeto considerado informativo e que foi armazenado, para que no momento de uma 
solicitação esses possam ser acessados e recuperados.  
Busca e recuperação da informação em um passado não muito distante, significava 
localizar a informação no suporte em que se encontrava, seja um livro, um periódico ou outro 
impresso e resgatá-la para um determinado fim. Na contemporaneidade, discorrer sobre o tema 
busca e recuperação da informação envolve uma série de elementos entre os quais estão as 
diversas fontes de informação. Observando esse cenário percebe-se que grande parte da 
população absorve qualquer tipo de informação sem muitas das vezes se valer do bom senso. 
Com isso, é possível inferir que, ao mesmo tempo em que o desenvolvimento tecnológico e 
suas facilidades trouxeram inúmeros benefícios, elas também influenciaram significativamente 
a maneira do sujeito se relacionar com a informação. Essa interação abrange a busca, a 
recuperação e o uso que se faz dessa informação ou a sua disseminação. Logo, buscar e 
recuperar exige cautela em relação ao local em que a informação está hospedada, e a avaliação 
da veracidade de seu conteúdo para adquirir e difundir algo que seja relevante e consistente. 
Buscar e recuperar informações requer senso crítico e conhecimento dos recursos disponíveis. 
Na concepção de Eirão (2009, p. 21) “É exatamente na facilidade que surge a grande 
dificuldade, [...]”. Sobre os motores de busca o autor levanta a questão de que informação 
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disponível não quer dizer obrigatoriamente que ela vai estar ao alcance do usuário (EIRÃO, 
2009).  
Com o desenvolvimento tecnológico e maior fluxo de informações, a Disseminação 
Seletiva da Informação (DSI) surgiu como um instrumento para gerir de maneira mais eficaz o 
conhecimento dentro das organizações. A DSI ou Selective Dissemination Information (SDI) foi 
desenvolvida nas décadas de 1950 e 1960 por Hans Peter Luhn, cientista da computação da 
International Business Machines (IBM), pioneiro do Business Intelligence (Inteligência de 
Negócios) e também responsável pela criação do algoritmo Luhn e KWIC (Palavras-chave em 
contexto) para indexação e DSI (QUOTE..., 2015, tradução nossa). Luhn (1961, p. 132 apud 
EIRÃO, 2009, p. 22) compreende que DSI é “[...] aquele serviço dentro de uma organização 
que se refere à canalização de novos itens de informação, vindos de quaisquer fontes, para 
aqueles pontos onde a probabilidade de utilização, em conexão com o interesse corrente do 
usuário, seja alta”. Conforme Eirão (2009), esse sistema foi criado para que pudesse ajudar os 
cientistas a buscar informações relevantes para o desenvolvimento de suas pesquisas 
empregando menor esforço. Todavia, de acordo com Almeida (2008), essa modalidade de 
serviço já era oferecida, sobretudo, nas bibliotecas especializadas de forma manual baseando-se 
no acervo de periódicos in loco. Com as inovações tecnológicas esse serviço foi migrando aos 
poucos para o formato eletrônico e sistemas informatizados e por consequência gerou mais 
rapidez nas pesquisas.  
Sampaio e Moreschi (1990, p. 39) conceituam a DSI dentro da Biblioteconomia da 
seguinte forma: 
 
A palavra disseminar, quando empregada na área de Biblioteconomia, tem o 
sentido de semear, espalhar a informação, ou seja, o ato de levar ao 
conhecimento do usuário os documentos novos recebidos pela biblioteca, ou, 
ainda, num sentido mais amplo, divulgar entre os leitores as publicações 
relevantes e atuais para que possam através da atualização constante 
desenvolver suas pesquisas e projetos. 
 
Por se tratar de um serviço baseado no perfil de interesse (personalizado), a DSI 
proporciona praticidade e rapidez ao usuário, pois tem como particularidade antecipar as 
necessidades do usuário, antevendo o que pode ser relevante para ele, facilitando a pesquisa e 
poupando seu tempo na busca. Em geral, como serviço biblioteconômico a DSI se encontra 
dentro do serviço de referência, setor que mantém contato direto com os usuários (EIRÃO, 
2009).  
Conclui-se que a personalização tem grande serventia aos usuários por ser um recurso 
que otimiza o processo de busca e recuperação da informação, especialmente no meio 
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acadêmico. Na concepção de Camargo e Vidotti (2007) este recurso também aplicado pelos 
motores de busca apresenta-se como um serviço mediador que propicia direcionar, disseminar e 
oferecer informações para determinados usuários. No entanto, Torres Júnior (2004 apud 
CAMARGO; VIDOTTI, 2007) compreende que atividades de personalização são meramente 
recomendações das Websites aos usuários.  
De acordo com Pariser (2012) há alguns aspectos a serem considerados em relação à 
personalização aplicada pelos buscadores (ou motores de busca). As respostas truncadas 
(incompletas) e, os fatores quantidade e relevância na recuperação da informação são mais 
alguns dos questionamentos a respeito dos resultados de pesquisas dessas ferramentas. Tem-se 
que um mesmo termo recupera documentos diferentes tanto em relação ao conteúdo, quanto ao 
número obtido de documentos, variação que depende de quem acessa e do local em que se 
acessa. Isso significa que os resultados não são imparciais e neutros, e por consequência, os 
conteúdos adquiridos podem estar cerceados não se apresentando na íntegra e não revelando os 
vários ângulos sobre a temática. Em consequência, o indivíduo não tem oportunidade de 
conhecer melhor o assunto, se aprofundar mais, e a partir disso construir o seu saber. Essa é 
uma questão relevante a respeito da personalização na web. Se por um lado são direcionados só 
conteúdos considerados pertinentes e de interesse do usuário, por outro o usuário deixa de ter 
acesso a outros documentos que possam agregar conhecimento, devido à busca baseada no 
perfil de interesse. 
 
3.3 FACT CHECK 
 
Com o aumento em quantidade e diversidade das fontes de informação e a atitude 
solidária sobre o uso de fontes de informação, obter informações que tenham como 
características a qualidade, a relevância e veracidade tornou-se uma tarefa que exige maior 
capacidade de avaliação e senso crítico dos usuários. Dentro desse contexto surge na internet 
o serviço denominado “fact check” que pode ser traduzido como “verificação de fato”. O fact 
check é um sistema utilizado pelas agências de notícias para verificar o grau de fidedignidade 
da informação disseminada (COMUNIQUE-SE, 2016). Jornais eletrônicos como The 
Washington Post (KESSLER, 2016), PolitiFact (2016), Observador (2016) ou a agência Lupa 
(LUPA, 2016) são algumas das empresas que fazem uso desse recurso. A ideia é checar, 
principalmente, o que pessoas importantes como políticos e líderes sociais falam, ou seja, a 
qualidade das informações fornecidas por eles. A Lupa é a primeira agência brasileira a fazer 
checagem de notícias, e além desse serviço também verifica a veracidade das mensagens dos 
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slogans e imagens (COMUNIQUE-SE, 2016; LUPA, 2016). Nesse mesmo caminho, 
recentemente, o Google Notícias (GARRETT, 2016) também anunciou que irá sinalizar 
quando o conteúdo de uma informação é autêntico no intuito de separar a notícia genuína dos 
boatos. O mecanismo será realizado por intermédio de tags (etiquetas), isto é, referem-se às 
palavras-chave relevantes aplicadas às informações pelos próprios responsáveis pelo conteúdo 
na internet. Entretanto, o Google garante que haverá monitoramento no uso desse recurso para 
assegurar que fontes de informação enganosas ou com conteúdos adulterados utilizem o fact 





4 PRÁTICA INFORMACIONAL 
 
Os estudos de usuários têm sua origem nos Estados Unidos, durante a década de 1930, 
em bibliotecas e com os objetivos de identificar os hábitos de leitura dos usuários e identificar 
o potencial da biblioteca como ambiente socializador e, que posteriormente ficou conhecido 
como “estudos de comunidade”. No fim da década de 1940 surgem os estudos de “uso da 
informação” no âmbito da comunicação científica, inicialmente, nos Estados Unidos e União 
Soviética e após algum tempo em outros países (ARAÚJO, 2016; LEITÃO, 2005 apud 
ARAÚJO, 2012).  
Araújo (2016) também ressalta que em vários países o tema “estudos de usuários” 
passou a ser comumente abordado na graduação e pós-graduação nas áreas de Arquivologia, 
Biblioteconomia e Ciência da Informação (CI). No entanto, no Brasil, os estudos de usuários 
têm seu início nos programas de pós-graduação da CI a partir da década de 1970 e, 
posteriormente, durante a década de 1980 passou a integrar os currículos dos cursos de 
graduação em Biblioteconomia. Desta forma, se faz necessário esclarecer que para entender 
as “Práticas Informacionais” é necessário olhar para os estudos de usuários, temática que 
compõe alguns campos do saber, como a CI e a Biblioteconomia, que têm como foco a 
informação e a relação do usuário com ela na sua construção coletiva.  
No decorrer dos anos o “objeto” da CI foi se modificando, e assim, surgiram novos 
paradigmas (QUEIRÓZ; MOURA, 2015). Entre os estudos sobre esse tema o de Rafael 
Capurro se configura como um dos mais importantes. Em novembro de 2003, na Conferência 
do Encontro Nacional de Pesquisa em Ciência da Informação, em Belo Horizonte, produzida 
pelo Programa de Pós-Graduação em CI com o tema central “Informação, Conhecimento e 
Transdisciplinaridade: desafios do milênio”, Rafael Capurro apresentou o trabalho 
“Epistemologia e Ciência da Informação” dissertando sobre os paradigmas da CI 
(ENCONTRO NACIONAL DE PESQUISA EM CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO, 2003). De 
acordo com Capurro (2003) os paradigmas apontados em seu trabalho são denominados: 
paradigma físico, cognitivo e social. Para Araújo (2012) as discussões levantadas por Capurro 
(2003) a respeito dos paradigmas foram de grande relevância para a área no Brasil e 
internacionalmente.   Sobre o conceito de paradigma, Capurro diz: 
 
Como a palavra paradigma mesmo o indica — do grego paradeigma = 
exemplar, mostrar (déiknumi) uma coisa com referência (pará) a outra — o 
paradigma é um modelo que nos permite ver uma coisa em analogia a outra 
(2003, p. 3). 
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Conforme Capurro (2003) a CI surgiu na metade do século XX, inicialmente com um 
conceito de informação denominado de paradigma físico. Porém, este foi criticado por 
estudos que defendiam um modelo cognitivo, que por sua vez também sofreu críticas 
conduzindo assim a um terceiro modelo, o paradigma social. Nos estudos de Capurro (2003) o 
paradigma físico foi inspirado na Teoria Matemática da Comunicação de Claude Shannon e 
Warren Weaver. Ele defende a ideia de que há um “objeto físico” que será transmitido de um 
ponto ao outro, assim como na Teoria Matemática da Comunicação em que uma mensagem 
ou signo é transmitido do emissor para o receptor. Dentro dessa perspectiva “[...] a 
informação é entendida como um fenômeno objetivo, com existência independente dos 
sujeitos e dos contextos, algo possível de ser transmitido tal como é de um ponto a outro num 
processo de comunicação”. (ARAÚJO, 2012, p. 146). No paradigma físico o usuário tem a 
sua participação excluída de todo o processo informacional (MARCIAL et al., 2007). 
Buckland (1991) define a informação de três formas: a “informação como processo”, 
“informação como conhecimento” e a “informação como coisa”. Neste último conceito “a 
informação como coisa” é qualquer objeto que possua valor informativo, é o conhecimento 
comunicado, e engloba os documentos, textos, dados e objetos, assim como no paradigma 
físico. Nesse sentido, para Capurro (2003) a raiz do paradigma físico está nas atividades 
clássicas da Biblioteconomia e Documentação. Que era cuidar do objeto físico por representar 
a informação materializada, para ser disponibilizado para seus usuários ou para guarda.  
O segundo paradigma de Capurro (2003), denominado de paradigma cognitivo, teve 
como base a ideia da bibliografia universal de Paul Otlet e Henry La Fontaine que 
objetivavam criar uma forma universal que pudesse representar toda produção de 
conhecimento da humanidade. Em seus trabalhos Otlet e La Fontaine abordavam a 
importância de diferenciar o conhecimento e o seu registro documental. Nesse ponto de vista, 
o foco cai sobre o propósito da documentação e da CI, isto é, a recuperação da informação 
que está armazenada nos suportes físicos, citados no paradigma físico (MARCIAL et al., 
2007; SILVA, 2008). Entretanto, de acordo com Araújo (2012) apesar da influência que o 
modelo cognitivista recebeu da bibliografia universal de Otlet e La Fontaine, para se 
configurar cientificamente foi imprescindível os fundamentos filosóficos  de Karl Popper 
acerca da teoria dos três ‘mundos”, sendo esses: o mundo físico marcado pelos objetos físicos 
que fazem parte da natureza; o mundo da consciência que é constituído pelos pensamentos 
dos seres humanos e o mundo do conhecimento objetivo formado por elementos da 
consciência humana que são transformados em objetos físicos. Este último, “mundo do 
48 
conhecimento objetivo”, Marcial e outros autores (2007) definem como sendo o mundo de 
teor intelectual de livros, documentos e das teorias científicas. Em conformidade com Capurro 
(2003) no modelo cognitivo o usuário é entendido como ser cognoscente que possui modelos 
mentais do mundo exterior, que por sua vez, são transformados no momento do processo 
informacional. Sendo assim, Araújo (2012) esclarece que a relação que o usuário ou ser 
cognoscente mantém com o mundo se limita a preencher partes de conhecimento àquilo que 
ele já possui na sua mente. O autor ainda explica que nos dois primeiros paradigmas o usuário 
é visto isoladamente, sem levar em conta as relações sociais e o contexto sociocultural de 
maneira mais abrangente.  Surge então, um terceiro modelo denominado social, na tentativa 
de superar as limitações dos paradigmas físico e cognitivo.  
O paradigma social surge a partir das críticas feitas aos modelos anteriores, em que o 
sujeito é separado do objeto (informação ou conteúdos informacionais) que se encontra no 
mundo exterior. No modelo social, sujeito e objeto ocupam o mesmo contexto e o sentido da 
informação para cada sujeito vai estar relacionado com as interações que ele tem no seu 
cotidiano, dentro desse contexto (SILVA, 2008). Em concordância com Capurro (2003) no 
paradigma social a informação e o usuário estão no mesmo plano, o conhecimento do 
indivíduo recebe influência dos condicionamentos sociais e materias, a informação é uma 
construção social. Esta visão tem como representantes, além de Capurro (2003) o autor 
Frohmann (1995) que vê o paradigma cognitivo como um modelo antissocial por considerar a 
informação como algo separado do usuário, ou por ver o usuário apenas como sujeito 
cognoscente – indivíduo capaz de assimilar o conhecimento - sem levar em conta o contexto 
social, e também Hjorland e Albrechtsen (1995) que defendem um paradigma social-
epistemológico, a análise de domínio, em que o estudo de campos cognitivos se relaciona 
diretamente com vários grupos sociais e de trabalho, estabelecendo uma sociedade moderna. 
“Isso significa, em outras palavras, uma integração da perspectiva individualista e 
isolacionista do paradigma cognitivo dentro de um contexto social no qual diferentes 
comunidades desenvolvem seus critérios de seleção e relevância”. (CAPURRO, 2003, p. 11). 
A relação do indivíduo com a informação é vital na medida em que capta informação por 
intermédio dos seus sentidos – audição, visão, paladar, olfato, tato - ou a rejeita por não a 
considerar valiosa, relevante para atingir sua finalidade. O indivíduo quando reconhece uma 
informação útil reage a ela, por outro lado, recebe informação que não terá utilidade 
imediatamente e também reconhece isso, apesar de não haver consciência de sua parte, de 
todas as informações captadas de imediato e que podem afetá-lo futuramente. Sendo assim, é 
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na dinamicidade desse contexto que estão ancorados os estudos das Práticas Informacionais 
dos indivíduos (MCGARRY, 1999).   
 
Figura 3: Abordagens da Ciência da Informação: paradigma físico, cognitivo e social 
 
 
Fonte: Gandra e Duarte (2013, p. 7), baseado em Capurro (2003) e Morado Nascimento (2006).  
 
Nessa perspectiva, Araújo (2016) apresentada três modelos importantes de estudos de 
usuários da informação: o primeiro denominado comumente de “estudos de uso” originário 
nos anos de 1930, predominando nas décadas de 1960 e 1970, e ainda sendo realizado na 
época atual; o segundo intitulado como estudos de “Comportamento Informacional” surgindo 
no fim de 1970 e alcançando o auge em 1980, e assim como o primeiro também continua a ser 
realizado; o terceiro tem sua origem na metade da década de 1990 e direcionado para o estudo 
das “Práticas Informacionais”.  
Ao utilizar o modelo denominado “estudos de uso” para realizar os estudos de 
usuários da informação, são aplicados questionários ao grupo de usuários, os dados colhidos 
são quantificados, tabulados e correlacionados, obtendo assim indicadores de perfil, fontes 
utilizadas, dados de acesso, os sistemas de informação, e por fim correlacionar esses 
indicadores para que se possa descobrir as variáveis interventoras. Por ser um modelo fácil de 
aplicar, tornou-se predominante na área de estudos de usuários em nível nacional. Esse 
método permite diagnosticar os serviços e sistemas de informação.  
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De acordo com as autoras Pérez Giffoni e Sabelli (2010 apud ARAÚJO, 2016), os 
estudos de “Comportamento Informacional” empregam uma abordagem cognitiva no qual o 
enfoque sai dos sistemas de informação e passa a ser nos usuários, considerando os processos 
cognitivos, os modelos mentais e as representações dos indivíduos a respeito dos sistemas de 
informação. Araújo (2016, p. 65) também destaca que há um consenso entre as abordagens de 
diferentes autores de que: 
  
[...] o processo de Comportamento Informacional tem origem numa situação 
problemática (um estudo anômalo de conhecimento, a percepção de uma 
lacuna no conhecimento), que é o mecanismo ativador das ações de busca 
por informação, elemento determinante do processo, pois é a partir dela que 
o sujeito se engaja no processo de busca que resultará no encontro e uso da 
informação. 
 
Com as críticas ao modelo de estudos de “Comportamento Informacional” surgiu um 
novo conceito, denominado de “Prática Informacional”, como uma alternativa ao 
Comportamento Informacional que enfatiza o cognitivismo desconsiderando o coletivo, as 
relações que os usuários mantêm com os demais, o contexto em que estão inseridos. Com 
isso, a utilização de modelos teóricos como construcionismo, etnometodologia, 
interacionismo e pragmatismo foram se tornando mais frequentes nos estudos de usuários, 
originando esse novo conceito (SAVOLAINEN, 2008 apud ARAÚJO, 2016). De acordo com 
Talja (1997 apud ARAÚJO, 2016) na abordagem da Prática Informacional, o usuário assume 
diferentes papéis e posições que vão variar conforme o contexto social.  
No decorrer dos anos, a área de estudos de usuários da informação passou por diversas 
concepções teórico-metodológicas. Os estudos de usuários da informação são comumente 
divididos em “voltados para o sistema”, de base funcionalista, em que o objetivo era o 
diagnóstico do uso de fontes e serviços de informação no intento de otimizar o funcionamento 
de ambos, ou “voltados para o usuário”, viés behaviorista, abordagem metodológica que 
determina comportamentos humanos, no entanto, analisa as ações dos indivíduos como se 
estas fossem unicamente de ordem psicológica e situacional (LIMA, 1994 apud PINTO; 
ARAÚJO, 2012). Os estudos “voltados para o sistema” são classificados por Capurro (2003) 
como paradigma físico da CI, enquanto os estudos “voltados para o usuário” o autor 
denomina de paradigma cognitivo, ou alternativo, da CI (PINTO; ARAÚJO, 2012). Para os 
autores Pinto e Araújo (2012) tais abordagens apresentam limitações por não conseguirem 
abarcar a complexidade dos aspectos humanos e a suas relações sociais, e por 
desconsiderarem a importância do histórico-social da ação humana. Foi olhando para essas 
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questões que a Prática Informacional apareceu como abordagem mais completa, pois leva em 
consideração os significados que o sujeito atribui no momento das ações de busca, uso e 
disseminação da informação. 
O conceito mais empregado para “Comportamento Informacional” é do autor Thomas 
Wilson “[...] a totalidade do comportamento humano em relação às fontes e canais de 
informação, incluindo informação ativa e passiva, busca e uso da informação" (2000, p. 49 
apud SAVOLAINEN, 2007, p. 115). No entendimento de Savolainen (2007), essa definição 
de “Comportamento Informacional” envolveria a comunicação direta com os outros, assim 
como receber passivamente a informação sem intenção de agir sobre essa informação. De 
acordo com Silva (2006 apud SILVA, 2011) a área da Psicologia também serviu de base, por 
intermédio dos termos “comportamento humano” e “comportamento social”, na tentativa de 
encontrar uma definição para “Comportamento Informacional”. No entendimento do autor, o 
“Comportamento Informacional” é definido pelo “[...] modo de ser ou de reagir de uma 
pessoa ou de um grupo numa determinada situação e contexto, impelido por necessidades 
induzidas ou espontâneas, no que toca exclusivamente à produção/emissão, recepção, 
memorização/guarda, reprodução e difusão de informação.” (SILVA, 2006, p. 143 apud 
SILVA, 2011, p. 108). Na realidade existe uma diversidade de termos relacionados à lista de 
conceitos do “Comportamento Informacional” (SILVA, 2011). 
É possível inferir, que da mesma maneira que os estudos de distintos autores como 
Frohmann (2008) (com sua crítica à abordagem cognitivista que considera o indivíduo de 
forma isolada do contexto político, econômico, social e cultural), Shera (1977) (e a 
“epistemologia social” - no qual Capurro se inspirou dando origem ao nome “paradigma 
social – e no qual o autor defendia a criação de uma nova disciplina que abordasse a inserção 
social do conhecimento humano) ou Hjorland (2002) (com a abordagem da análise de 
domínio, a partir da ideia de comunidades de discurso, em que o autor expõe que os critérios 
dos indivíduos são formados coletivamente, intersubjetivamente) serviram de base para a 
desenvolvimento do conceito de paradigma social descrito por Capurro (2003), também as 
categorias habitus, campo e capital adotadas por Pierre Bourdieu (1983) foram de extrema 
importância para compreender as “Práticas Informacionais”, dentro dos estudos de usuários 






4.1 PRÁTICA INFORMACIONAL E CONHECIMENTO PRAXIOLÓGICO  
 
[...] toda prática social é uma Prática Informacional – expressão esta que se 
refere aos mecanismos mediante dos quais os significados, símbolos e signos 
culturais são transmitidos, assimilados ou rejeitados pelas ações e 
representações dos sujeitos sociais em seus espaços instituídos e concretos 
de realização. (MARTELETO, 1995, p. 4).  
 
O olhar para a “Prática Informacional” também como uma construção social, foi 
preciso buscar uma abordagem diferente que pudesse contribuir com os estudos das “Práticas 
Informacionais”. Desta forma, a sociologia da prática de Bourdieu (1983 apud PINTO; 
ARAÚJO, 2012) desenvolveu categorias para analisar o campo cultural, educacional e 
científico e demais campos, procurando compreender as relações de disputa entre 
dominadores e dominados, na perspectiva econômica e na subjetividade das pessoas, e 
incorporando as dimensões do simbólico e do cultural. A primeira categoria desenvolvida por 
Bourdieu é o habitus no qual é definido como: 
 
[...] sistemas de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a 
funcionarem como estruturas estruturantes, isto é, como princípio que gera e 
estrutura as práticas e as representações que podem ser objetivamente 
“regulamentadas’ e “reguladas” sem que por isso sejam o produto de 
obediência de regras, objetivamente adaptadas a um fim, sem que se tenha 
necessidade da projeção consciente deste fim ou do domínio das operações 
para atingi-lo, mas sendo, ao mesmo tempo, coletivamente orquestradas sem 
serem o produto da ação organizadora de um maestro. (BOURDIEU, 1972 p. 
175 apud ORTIZ, 1983, p. 15).  
 
O habitus é produto das relações sociais de uma pessoa e contribui na sua formação e 
orientando seu comportamento em determinada situação. Ou seja, o habitus é a maneira como 
o indivíduo percebe o mundo, suas opiniões, preferências, enfim, tudo que ele internalizou ao 
longo da vida, mas que não foi imposto por regras, é uma construção a partir de suas 
interações com as outras pessoas (BOURDIEU, 1983 apud PINTO; ARAÚJO, 2012). É a 
interiorização de valores, normas e princípios sociais (ORTIZ, 1983). De acordo com 
Bourdieu (1972 apud ORTIZ, 1983), o habitus primário é tudo o que o indivíduo internaliza 
na sua vivência familiar, e o habitus secundário é tudo que ele internaliza a partir de suas 
experiências adquiridas na escola e dos outros ambientes que frequenta. Além do habitus, 
Bourdieu trouxe as noções de campo e capital social que servem de análise assim como o 
habitus para ajudar a compreender as relações dos indivíduos. Na visão de Bourdieu (1976 
apud ORTIZ, 1983) campo é o espaço em que as relações de poder se manifestam, são os 
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variados ambientes sociais onde acontecem as ações, em que cada agente irá ocupar uma 
determina posição a priori definida. É neste espaço que os indivíduos competem entre si pelos 
seus interesses específicos. O quantum social, denominado por Bourdieu (1980 apud PINTO; 
ARAÚJO, 2012) como capital social é compreendido como o acesso que um indivíduo, ou 
grupo possui a determinadas condições que são responsáveis pela posição que o indivíduo ou 
o grupo ocupa num campo, de modo que aqueles que possuírem o máximo de capital social 
farão parte do polo dos dominantes, enquanto que, aqueles que se encontram com pouco 
capital social específico, ou na ausência deste capital, ocuparão o polo dos dominados 
(PINTO; ARAÚJO, 2012). Na concepção de Pinto e Araújo (2012, p. 225): 
 
[...] as ações de se informar ou de se produzirem ou se disseminarem 
informações estão submetidas a essa dialética entre o habitus e a situação 
vivida que leva o sujeito a buscar, produzir ou disseminar informações. Isso 
acontece num campo social [...] onde o sujeito ocupa determinada posição e 
utiliza do seu capital específico, no caso, o capital informacional, para a 
realização de suas Práticas Informacionais. Assim, as ações de produção, 
busca, recepção e apropriação das informações devem ser compreendidas a 
partir das posições ocupadas pelos sujeitos na estrutura social [...].  
 
Conforme Savolainen (2007) explica nos estudos da informação termos como “Prática 
Informacional” ou “Comportamento Informacional” vêm sendo usados para designar a forma 
como os indivíduos lidam com a informação, no qual o autor concebe de “conceitos guarda-
chuva” por se tratar de termos que abarcam diversos discursos, e assim, sugerindo várias 
abordagens. Ele também esclarece que um conceito não sobrepõe o outro por terem origens 
em discursos distintos, significando que não são sinônimos. O autor ainda acrescenta que 
“Nos últimos anos, o “Comportamento Informacional” tornou-se popular como um conceito 
guarda-chuva.” e “[...] pode aparecer como parte de mais de uma frase, por exemplo, 
“Comportamento Informacional humano” ou “comportamento de busca de informação.” 
(SAVOLAINEN, 2007, p. 112). Entretanto, apesar da sua crescente popularidade, nem todos 
os pesquisadores aceitam o termo “Comportamento Informacional” sem restrição. Uma das 
questões levantadas, é que o termo não seria apropriado podendo levar as pessoas a associá-lo 
a algo semelhante ao paradigma comportamental da Psicologia, desprezando os elementos 
que fazem parte do contexto e que são de interesse da pesquisa dos estudos informacionais. O 
outro aspecto sobre o assunto aponta que alguns pesquisadores consideram o termo 
“Comportamento Informacional” incorreto gramaticalmente, pois, não é a informação que se 
comporta, só as pessoas o fazem. Desta forma, seria bem mais adequado o termo “informação 
relacionada a comportamento” (SAVOLAINEN, 2007).  
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O conceito sobre a “Prática Informacional” aparece rapidamente na literatura de 
pesquisa no início das décadas de 1960 e 1970, mas as raízes teóricas sobre este termo 
remontam à década de 1980, com base na Sociologia de Anthony Giddens (1984), nos estudos 
antropológicos de processos de trabalho de Lucy Suchman (1987), Jean Lave (1988) com seus 
estudos acerca de como se dá o aprendizado nas situações do cotidiano e a maneira dinâmica 
como o conhecimento é construído, e por fim, o conceito de práticas de comunidade de Lave 
e Etienne Wenger (1991) demonstrando que as pessoas aprendem e compartilham 
informações, negociam significados, valores e objetivos dentro de âmbitos de colaboração, 
por exemplo, o ambiente de trabalho (SAVOLAINEN, 2007). Conforme a concepção de Talja 
a “Prática Informacional” representa “[...] a mais sociologicamente e contextualmente 
orientada linha de pesquisa.” (2005, p.123 apud SAVOLAINEN, 2007, p. 120). Autores como 
Talja, Savolainen e Tuominen (2005) admitem preferir o conceito “Prática Informacional” ao 
“Comportamento Informacional”, pois a “Prática Informacional” assume que o processo de 
busca e uso da informação é uma formação do social e dialogicamente, isto é, um processo 
que envolve os grupos e a sociedade, havendo interação entre os atores, ao contrário do 
“Comportamento Informacional” em que o conceito parte do pressuposto de que as ideias e 
motivações são individuais (SAVOLAINEN, 2007). O autor também compartilha da 
concepção de que “Todas práticas humanas são sociais, e elas são originárias das interações 
entre os membros da comunidade.” (SAVOLAINEN, 2007, p. 120). 
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A metodologia aplicada neste trabalho tem uma abordagem qualitativa realizada a partir 
de um método descritivo, uma vez que a proposta foi estudar e descrever um fenômeno em 
específico. Em conformidade com Gil (2002, p. 42) “As pesquisas descritivas têm como 
objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno, ou, 
então, o estabelecimento de relações entre variáveis”. Ainda na concepção do autor também faz 
parte das pesquisas descritivas, aquelas com propósito de levantar as opiniões, comportamentos 
e convicções de uma população (GIL, 2002).  
 
5.1 CAMPO DA PESQUISA, POPULAÇÃO E AMOSTRA 
  
A pesquisa foi realizada no ambiente web, especificamente, com os buscadores Google 
e DucDuckGo e dos quais possuem características bem distintas. A escolha desses buscadores 
se baseou, principalmente, nas suas diferenças com o objetivo de comparar os resultados de 
pesquisas obtidos e, se essas características distintas podem influenciar no tipo de informação 
recuperada por cada um. Foram convidados para participar da pesquisa os membros do grupo 
“Gênero, Ciência, Tecnologia e Sociedade”. A preferência por esse grupo se deu em função do 
objetivo do grupo no âmbito do gênero e a relação da temática estudada neste trabalho, a 
“violência doméstica contra as mulheres”. Com isso, foi estabelecido um contato com a líder do 
grupo de pesquisa, a Profa. Dra. Gilda Olinto de Oliveira, para que se pudessem alcançar os 
respondentes desta pesquisa. A partir disso, a proposta era que população deste trabalho fosse 
formada por todos os membros do grupo de pesquisa, composto por pessoas com atribuições de 
líder, pesquisador e estudante. Devido à dificuldade de obter um retorno, a iminência do 
Encontro Nacional de Pesquisa em Ciência da Informação, na última semana de novembro, com 
possibilidade de que maioria dos potencias respondentes poderia estar no evento, a amostra foi 
composta por pessoas que retornaram o e-mail enviado pela líder, constituindo um grupo de três 
pessoas. Sendo assim, o critério para formação da amostra desta pesquisa foi a acessibilidade e 
a disponibilidade, ou seja, optou-se por trabalhar com pessoas que estivessem disponíveis a 
colaborar nesta pesquisa e, que puderam ser acessadas de forma indireta pela líder do grupo de 
pesquisa que fez a intermediação. As respondentes que participaram da pesquisa possuem 
formações acadêmicas diferentes: sendo uma graduanda, uma mestranda e uma doutoranda. 
Antes de prosseguir, é importante ressaltar que não havia a informação do quantitativo 
do número total de membros à época da pesquisa no Diretório de Grupo de Pesquisas do 
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Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Contudo, foi 
possível identificar, informalmente, a participação de mulheres e homens no grupo.    
 
5.2 TÉCNICA DE COLETA E ANÁLISE DE DADOS  
 
A autora Minayo (2004, p. 209) diz que análise temática: 
 
 [...] consiste em descobrir os núcleos de sentido que compõem uma 
comunicação cuja presença ou frequência signifiquem alguma coisa para o 
objetivo analítico visado. Ou seja, tradicionalmente, a análise temática se 
encaminha para a contagem de frequência das unidades de significação 
como definitórias do caráter do discurso. Ou, ao contrário, qualitativamente 
a presença de determinados temas denota os valores de referência e os 
modelos de comportamento presentes no discurso.  
 
Em outras palavras, na análise temática o conteúdo é examinado para compreender os 
assuntos abordados em um texto, a partir da presença e da frequência de determinados termos 
responsáveis por definir o tipo de discurso. A análise temática divide-se em três partes: pré-
análise, exploração do material e tratamento dos resultados obtidos e interpretação. Na pré-
análise são escolhidos os documentos para uma primeira leitura. Na fase de exploração do 
material a interpretação passa do explícito para o implícito, do texto para o subtexto. E na 
terceira e última parte há submissão dos resultados brutos a operações estatísticas simples ou 
complexas, isto é, percentagens ou análise fatorial (MINAYO, 2004).  
A técnica de coleta de dados empregada no trabalho em questão consistiu em fazer 
pesquisa nos buscadores Google e DuckDuckGo, sendo aplicada a mesma estratégia em 
ambos, com a expressão “violência doméstica contra a mulher” para a busca. Conforme 
exposto na seção 5.1 a coleta de dados foi realizada a partir de contato por e-mail com a líder 
do grupo de pesquisa “Gênero, Ciência, Tecnologia e Sociedade” que convidou os membros 
de seu grupo por e-mail e, esses retornaram diretamente a pesquisadora. A partir disso foi 
enviado um e-mail, conforme modelo de e-mail no “Apêndice A” a cada uma das 
respondentes. 
Para o estudo dos dados foram analisadas as primeiras páginas de resultados de cada 
uma das pesquisas efetuadas nos respectivos buscadores. No intento de analisar as paridades 
ou disparidades dos resultados recuperados, as participantes utilizaram computadores distintos 
e realizaram as buscas de três forma diferentes para os resultados das pesquisas executadas 
por elas (APÊNDICES B, C e D).      
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6 PRÁTICA INFORMACIONAL E COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO: UM 
ESTUDO DOS FILTROS NA BUSCA E RECUPERAÇÃO SOBRE A VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER 
 
Em princípio a finalidade era fazer uma pesquisa tendo como critério os 10 buscadores 
brasileiros mais utilizados para analisar e comparar seus resultados. Após um levantamento na 
internet foi estabelecida uma lista estando entre os motores de busca: Google.com; Bing.com; 
Google.com.br; Busca.uol.com.br; Aprocura.com.br; Ponteiro.com.br; Tendencia.cc; 
Achei.com.br; Sitesnobrasil.com e Buscaki.com.br. Nesta primeira fase da pesquisa, após a 
escolha dos buscadores, o segundo critério era que a mesma pudesse ser feita em mais de um 
local de acesso, determinando desta forma que seria em uma biblioteca pública, na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro e no computador pessoal dos voluntários. No entanto, 
constatou-se que uma pesquisa neste formato seria inviável, pois exigiria dos voluntários uma 
maior disponibilidade, um tempo maior para a análise e, sendo assim um trabalho deste porte 
caberia em outra oportunidade.  
Na segunda fase da pesquisa, optou-se por escolher apenas dois buscadores com 
políticas diferentes, o Google e o DuckDuckGo. O primeiro, ao prestar seus serviços usa a 
política de coleta de dados que são utilizados para criar o perfil dos usuários (personalização), o 
segundo opta por não guardar o histórico dos usuários como forma de preservar a privacidade 
destes. Ao analisar os buscadores Google e DuckDuckGo, possivelmente, o ponto mais 
relevante seja o tipo de mecanismo empregado por ambos. O Google, assim como outros 
buscadores, coleta todas as informações sobre o usuário, desde seus dados pessoais até suas 
pesquisas na web. Nesta lista inclui-se entre outras coisas o nome, telefone, número de cartão de 
crédito, e-mail e serviços usados pelo usuário como um vídeo acessado ou um website, por 
exemplo. Também são coletados outros tipos de dados estando entre eles as informações sobre 
o dispositivo usado (tipo de máquina e sistema operacional), registros (quais os serviços 
utilizados, serviço de telefonia marcando hora e data das chamadas e sua duração), endereço do 
Protocolo de Internet (IP) ou local que o usuário se encontra no momento em que acessa esses 
serviços. O Google diz que o objetivo principal é utilizá-las para melhorar os seus serviços, 
desenvolver outros e prover resultados de pesquisas ou anúncios mais relevantes ao internauta 
(GOOGLE, 2016).  
Ao usar um motor de busca como o Google cada clique dado pelo usuário em um link, 
automaticamente, os termos de busca empregados na pesquisa são enviados e compartilhados 
com o site clicado, ação que recebe a denominação de “vazamento de pesquisa”. Este 
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mecanismo permite que a pesquisa privada seja compartilhada com o mecanismo de busca 
usado e com os sites visitados para realizá-la (WEINBERG, 2010). Ao contrário do Google, a 
política do DuckDuckGo é não coletar ou compartilhar dados. Ao acessar um link utilizando o 
DuckDuckGo, ele redireciona o pedido da pesquisa impedindo que os termos da busca sejam 
transmitidos aos outros sites, desta maneira os sites terão ciência da visita do usuário, mas não 
da intenção da pesquisa impedindo assim o seu vazamento (WEINBERG, 2010).     
O Google, ao coletar dados, cria históricos de pesquisas dos internautas que são 
guardados, podendo essas pesquisas ser rastreados a partir de informações do computador, data 
e hora da pesquisa, ou então, serem associadas possibilitando que outros vejam o que o usuário 
está buscando. DuckDuckGo por não guardar os dados não possui histórico de pesquisa que o 
vincule ao usuário. Esse motor de busca também não faz uso de cookies que são arquivos de 
texto que armazenam as preferências do usuário. Ao visitar um site, este envia ao navegador 
que o usuário está usando um cookie contendo as predileções desse usuário, e que ficará 
armazenado na máquina deste temporariamente. Cada cookie no computador do usuário vai 
guardar dados para cada um dos endereços na web, ao digitar o endereço de um determinado 
site o navegador envia o cookie para o site no qual o usuário está conectado e, automaticamente, 
o site aplica as configurações daquele usuário, ou seja, personaliza a visualização para ele. Os 
cookies podem possibilitar que as pesquisas do usuário sejam vinculadas aos outros buscadores 
(WEINBERG, 2010). Também existe um receio em relação à segurança, pois, os cookies ao 
serem transportados pela web sem criptografia teme-se o risco de expor as informações da 
pessoa, na rede (NEMEC, 2016).  
Em suma, afora as questões de segurança e da própria privacidade levantadas sobre a 
forma de prestar serviço dos buscadores selecionados para este trabalho, o Google e o 
DuckDuckGo, o principal ponto para o estudo dessa pesquisa diz respeito a coleta de dados, 
feita pelo rastreamento, pois, se por um lado esse mecanismo auxilia e facilita a recuperação de 
conteúdo direcionado para as preferências do indivíduo (personalização), e inclusive poupando 
seu tempo, por outro, ele também pode dificultar ou até impedir que esse indivíduo amplie seus 
conhecimentos por meio de descobertas que podem ser interpretadas pelo sistema como 
irrelevantes aos seus interesses, como acontece com a maioria dos buscadores estando entre 
eles, o Google.   
Na análise não houve necessidade de uma pré-análise, ou seja, a escolha dos 
documentos a serem analisados, pois todos os resultados de cada busca foram utilizados por 
se tratar de uma amostra pequena, totalizando 9 páginas da internet. Ressalta-se que a análise 
realizada no Buscador Google teve como base a primeira página que cada participante 
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recuperou, apresentando equivalência de 13 resultados. É importante mencionar a 
equivalência de 13 resultados na página porque cada resultado pode ter variância de linhas, 
podendo ampliar ou diminuir a quantidade de resultados contidos em uma página. Na análise 
foram consideradas, inclusive, as propagandas. No Buscador DuckDuckGo a análise foi 
realizada tomando como base a primeira página recuperada por cada participante e, que 
equivale a 9 resultados, lembrando que cada resultado pode ter variância de linhas, podendo 
aumentar ou diminuir a quantidade destes em uma página. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa, mas foi considerado importante fazer algumas sinalizações a respeito dos números 
de resultados iguais em cada uma.  
Ao comparar as páginas do Google com e sem login no Gmail, de cada participante, os 
resultados recuperados são os mesmos na sua grande parte. Registrou-se na contagem que: 
 
a) 1 participante obteve 11 resultados iguais nas duas pesquisas do Google, ou 
seja, com e sem login no Gmail;  
b) 2 participantes obtiveram 12 resultados iguais nas mesmas condições da 
participante 1.  
 
Quando cruzadas as pesquisas das três participantes constatou-se que Google sem 
login no Gmail: 
  
a) obteve 9 resultados iguais, levando em conta a equivalência de 13 resultados.  
  
Google com login no Gmail:  
 
b) obteve 10 resultados iguais em relação a 13 resultados.  
 
Comparando os resultados das pesquisas feitas pelas participantes no DuckDuckGo, 
foram obtidos:   
 
a) 8 resultados iguais, considerando a equivalência de 9 resultados por página.    
 
Resultados obtidos nas pesquisas por cada uma das participantes, a partir da 
comparação entre os documentos recuperados na página do DuckDuckGo e na do Google sem 
login no Gmail:  
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a) participantes 1, 2 e 3 recuperaram 2 resultados iguais nas duas páginas 
analisadas.  
 
Resultados obtidos nas pesquisas por cada uma das participantes, a partir da 
comparação entre os documentos recuperados na página do DuckDuckGo e na do Google 
com login no Gmail. 
 
b) participantes 1, 2 e 3 recuperaram 2 resultados iguais nas duas páginas 
analisadas.  
 
Na análise do conteúdo, primeiramente, considera nesta pesquisa, que se trata de um 
assunto complexo e que para se obter uma resposta mais expressiva seriam necessários mais 
dados como uma amostragem maior, pesquisa elaborada em outros ambientes e outros perfis. 
A intenção foi averiguar, para confirmar ou não, se há presença de discrepâncias nos 
resultados do Google e DuckDuckGo pelo fato de empregarem métodos diferentes, isto é, 
respectivamente o uso e não uso de rastreamento de usuários. 
Ao explorar de maneira mais minuciosa os tipos de documentos recuperados pelo 
Google e tendo como base as frases que acompanham cada resultado, que é uma breve 
explicação do que se trata aquele documento é possível inferir que os conteúdos basicamente 
falam sobre o conceito, resultados de pesquisas, artigos científicos, monografia, a Lei Maria 
da Penha, matéria da revista Cláudia e outros sobre formas de violência. A ordem de 
relevância dos resultados se altera de uma participante para outra. A primeira observação a 
respeito da pesquisa no DuckDuckGo é que a ordem de relevância dos resultados foi 
apresentada da mesma forma para todas, com uma pequena ressalva, pois três resultados 
trocaram de lugar, entre si, na página de uma das participantes, no restante eram iguais. Entre 
o material recuperado encontra-se o site do Planalto, do Senado, um artigo sobre a violência 
contra a mulher no mundo, a Lei Maria da Penha, Portal do Governo e outros abordando tipos 
de violência. Outra característica percebida na pesquisa do DuckDuckGo é que para este tema 
os sites governamentais estão no topo da lista. Destaca-se que ambos buscadores trazem 
anúncios pagos no topo dos resultados, porém no DuckDuckGo os anúncios são referentes a 
outros assuntos, enquanto no Google são referentes ao tema pesquisado para aparecer no topo 
da lista.  
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Dentro do universo desta pesquisa os resultados mostram que: 
 
a) a pesquisa feita no Google com ou sem login no Gmail mostrou pequena 
diferença no resultado de cada participante. Mesmo não sendo uma grande disparidade, se as 
buscas fossem neutras poderia chegar à igualdade, se for considerado que a pesquisa é da 
mesma pessoa e da mesma máquina pessoal.  
b) o DuckDuckGo apresentou resultados imparciais. As participantes obtiveram 
as mesmas respostas de busca, havendo uma mínima variação na ordem de apresentação dos 
resultados de uma delas, indicando que de fato não há coleta de dados neste buscador e, o fato 
de não haver a personalização aumenta as possibilidades nos resultados.  
c) ao comparar as respostas obtidas entre as pesquisas do Google e do 
DuckDuckGo nota-se uma discrepância, indicando que o método utilizado por ambos 
influência os resultados dos usuários. 
 
Isto posto, reforçando o que foi dito por Pariser (2012), deve-se procurar não fixar nos 
mesmos sites, pois é preciso experimentar e variar para ter oportunidade de encontrar coisas 
diferentes, o que pode-se chamar de serendipidade.  
Num mundo em que o surgimento de novos recursos é constante, levando o indivíduo 
ao aprendizado contínuo, a Competência em Informação é essencial, servindo como um 
caminho para prepará-lo e auxiliá-lo a desenvolver suas habilidades e com isso, entender 
melhor os mecanismos das ferramentas da internet sendo capaz de perceber em que elas 
podem vir afetar o seu trabalho ou limitar o seu universo de possibilidades. Juntamente com 
as transformações trazidas pelos novos recursos, a expansão da internet, a globalização, a 
informação adquiriu valor extremamente significativo em todos os contextos, seja no âmbito 
profissional, social ou econômico. Logo, a frase “Informação é poder” traduz a sua 
importância na atualidade, mas, para tanto é necessário que essa informação seja de 
qualidade, consistente, que possa ser usada para fins produtivos, que possa trazer vantagem 
competitiva ou esclarecimentos para o exercício da cidadania, por exemplo. É nesse sentido 
que a Competência em Informação dá o devido suporte para que o indivíduo alcance esse tipo 
de informação, isto é, valiosa.  
Do ponto de vista da Biblioteconomia, o profissional da informação ao exercer o papel 
de educador e fomentar Competência em Informação na sua unidade contribui com os 




O trabalho teve como finalidade apresentar a influência dos filtros na Prática 
Informacional, na recuperação da informação utilizando os buscadores Google e 
DuckDuckGo. Foi visto como os filtros da internet atuam na vida dos indivíduos, por 
intermédio da intensificação da personalização e, se por um lado é um recurso que traz 
benefícios facilitando as pesquisas, poupando o tempo de busca, ofertando produtos de 
interesse, por outro pode cercear seu universo de forma sutil sem que se perceba que está 
sendo direcionado.  
A escolha do tema para a pesquisa deste trabalho “violência doméstica contra a 
mulher” foi baseada na política de incentivo às áreas de interesse do Plano Nacional de Pós-
Graduação, levantando a importância de se desenvolver trabalhos de Pós-Graduação na área 
de Criminologia e Segurança Pública. 
Com as mudanças causadas pelas novidades tecnológicas a informação passa a ter 
suportes distintos, com isso, se fez necessário formar pessoas capacitadas para lidar com as 
diferentes ferramentas voltadas para os distintos suportes. A atuação do bibliotecário também 
foi influenciada por essas modificações. Os estudos crescem em torno do tema e com sua 
evolução surge o conceito sobre Competência em Informação se configurando em um critério 
importante na vida profissional, ainda que não haja ciência disso entre a maioria das pessoas.  
Em Busca e Recuperação de Fontes de Informação verificou-se que a necessidade de 
se personalizar cada vez mais os resultados de busca para os usuários gerou novos serviços na 
web, como o serviço de “verificação de fato” e os serviços de descoberta.   
Outro conceito abordado no trabalho foi a Prática Informacional que surge a partir do 
olhar sobre os “estudos de usuários”. Com o decorrer dos anos e diferentes teorias a respeito 
da definição, a Prática Informacional é atualmente compreendida por muitos autores como 
uma formação do social, onde o contexto do indivíduo influência na sua prática.  
Por fim, na pesquisa realizada com os Buscadores Google e DuckDuckGo utilizando a 
temática “violência doméstica contra a mulher” constata-se que os resultados diferentes 
obtidos entre as pesquisas dos buscadores são bem expressivos, indicando que a razão desse 
desequilíbrio está ligada ao modo de funcionamento de cada um, ou seja, a atuação dos filtros.   
Concluiu-se que num mundo em que o surgimento de novos recursos é constante 
levando o indivíduo ao aprendizado contínuo, a Competência em Informação é essencial, 
servindo como um caminho para prepará-lo, auxiliar a desenvolver habilidades, entender 
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melhor os mecanismos das ferramentas da internet e ser capaz de perceber em que elas podem 
vir afetar o seu trabalho ou limitar o seu universo de possibilidades.  
É necessário destacar que as tecnologias de informação e comunicação e os novos 
recursos são importantes para otimizar a atuação do indivíduo nas inúmeras atividades de 
forma solidária e ética nas mais diversas tarefas que executa e ambientes que transita. No 
entanto, viu-se que o indivíduo deve ter ciência de que a função dessas tecnologias e recursos 
é somente auxiliá-lo no desenvolvimento de suas tarefas para que ele possa alcançar o seu 
propósito, visto que nada substituirá a determinação das suas escolhas informacionais.   
Como perspectiva para continuidade desse trabalho apresenta-se a possibilidade de 
desenvolver estudos futuros no curso de Mestrado com uma pesquisa mais abrangente, outros 
grupos de pesquisa, novos buscadores, diferentes perfis e maior número de elementos. Outra 
proposta será utilizar o trabalho com outras abordagens do campo de estudos da informação 
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APÊNDICE A – EMAIL 
 
Prezada senhora XXX, bom dia! 
 
me chamo Nazareth Salomon e sou orientanda da Professora Marianna Zattar no Curso de 
Biblioteconomia e Gestão de Unidades de Informação, da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro e estou desenvolvendo o trabalho de Conclusão de Curso intitulado “Prática 
informacional e Competência em Informação: um estudo dos filtros na busca e recuperação 
sobre a violência contra a mulher”. O trabalho tem por objetivo comparar os resultados 
obtidos nas pesquisas realizadas em dois buscadores com mecanismos distintos. 
 
Sendo assim, solicito a participação para a execução da pesquisa e informo que o respondente 
não será identificado, não sofrerá nenhum tipo de discriminação ou prejuízo. Para isso,   
 
a) peço que retorne o e-mail com o texto abaixo em itálico. 
 
Me chamo xxxxx, CPF xxxx, e fui convidada a participar da pesquisa para a Graduação, do 
trabalho intitulado “Prática informacional e competência em informação: um estudo dos 
filtros na busca e recuperação sobre a violência contra a mulher", realizado no Curso de 
Biblioteconomia e Gestão de Unidades de Informação da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, sob a orientação da Professora Marianna Zattar. 
 
Responderei uma coleta de dados e é do meu conhecimento que poderei recusar responder 
qualquer pergunta, assim como interromper ou me retirar a qualquer momento, sem que 
explicações me sejam solicitadas ou venha a sofrer qualquer tipo de dano e prejuízo. Esta 
pesquisa não representa riscos diretos para minha saúde ou bem-estar e os benefícios serão a 
ampliação do conhecimento sobre a Competência em Informação e a Prática Informacional. 
 
Tenho que ciência que caso queira tirar alguma outra dúvida ou solicitar algum 
esclarecimento, poderei entrar em contato com a pesquisadora responsável a qualquer 
momento. Não terei custo ao participar deste estudo e fui informada que estão garantidos e 
assegurados o sigilo e o anonimato, que os dados serão usados apenas para fins do estudo, 
que a guarda dos mesmos é de responsabilidade da aluna e que a divulgação dos resultados 
ocorrerá sob a forma de publicações científicas. 
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Concordo em participar voluntariamente neste estudo e declaro que todas as minhas dúvidas 
foram respondidas. Ressalto que embora esteja concordando em participar, não estou 
desistindo de nenhum direito. 
 




a) utilizar para busca a expressão "violência doméstica contra a mulher" sem aspas; 
b) pesquisar no Google (www.google.com.br) com login na conta pessoal do Gmail (se tiver); 




a) utilizar para busca a expressão "violência doméstica contra a mulher" sem aspas; 
b) pesquisar no Google (www.google.com.br) sem login na conta pessoal do Gmail; 




a) utilizar para busca a expressão "violência doméstica contra a mulher" sem aspas; 
b) Duckduckgo (https://duckduckgo.com); 
c) salvar a primeira página dos resultados em formato de pdf com o título "Busca 3". 
 
Por favor, solicito que os resultados sejam enviados até o dia 25 de novembro com os três 
arquivos anexos e o texto no corpo do e-mail. Em breve enviarei informações sobre a 
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APÊNDICE B – PESQUISAS DA PRIMEIRA PARTICIPANTE 













APÊNDICE C – PESQUISAS DA SEGUNDA PARTICIPANTE 
Pesquisa no Google com login na conta pessoal do Gmail 
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APÊNDICE D – PESQUISAS DA TERCEIRA PARTICIPANTE 


























Pesquisa no DuckDuckGo 
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Continua 
 
